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RESUMO 
 

 

Os Programas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) vêm sendo amplamente pesqui-

sados. Entretanto, existe a necessidade de investimentos em estudos que discutam a influência 

da percepção dos diferentes integrantes do Programa em relação ao êxito do mesmo. Nessa 

linha, o objetivo da pesquisa foi apresentar a percepção dos integrantes envolvidos no proces-

so de implantação do Programa Produtor de Água do Ribeirão João Leite (PPARJL).  Para 

tanto, foram entrevistados 10 produtores rurais e 15 integrantes da Unidade de Gestão do Pro-

jeto (UGP), além da identificação e análise dos aspectos de implantação e operação do Pro-

grama. Analisando a percepção dos integrantes em relação ao Programa, entendemos que os 

produtores rurais, possuem conhecimento adequado sobre os problemas ambientais.  Em rela-

ção a proposta do valor a ser pago ao produtor, 60% consideraram insuficiente ou regular, em 

oposição a 20%, que consideraram a mesma oferta como boa ou suficiente. Por outro lado, 

90% dos entrevistados manifestaram interesse em participar efetivamente do Programa. A 

burocracia exigida foi o principal motivo de desinteresse pelo Programa para 10% dos produ-

tores. Como principais pontos negativos do Programa, os integrantes da UGP destacaram: os 

conflitos entre instituições, a morosidade dos encaminhamentos e a burocracia do processo de 

implantação do Programa. A pesquisa também aponta que as instituições demonstraram incer-

tezas quanto ao grau de comprometimento e responsabilidades umas das outras. O Programa 

deverá enfrentar dificuldades no processo de implantação e principalmente de consolidação, 

devido a complexidade do arcabouço jurídico e a falta de comprometimento institucional en-

tre os integrantes. O que significa a necessidade de fortalecimento das instituições envolvidas 

(recursos, capacitação técnica, autonomia), para uma maior garantia da manutenção e opera-

ção do PPARJL, independente das mudanças políticas. 

 

 

Palavras-chave: Pagamentos por Serviços Ambientais, Programa Produtor de Água do Ribei-

ro João Leite, Percepção Ambiental. 
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ABSTRACT 

 

 

The Payment Programs for Environmental Services (PES) have been widely researched. 

However, there is a need to invest in studies that discuss the influence of perception on differ-

ent members of the program in relation to the success of it. Along this, the objective of the 

research was to present the perception of the members involved in the process of implementa-

tion of Brook Joao Leite in the Water Producer Program (RJLWPP). For that, we interviewed 

10 farmers and 15 members of the Project Management Unit (PMU),  in addition to the identi-

fication and analysis of the aspects of implementation and operation of the Program. Analyz-

ing the perception of the members in relation to the program, we understand that farmers pos-

sess adequate knowledge about environmental problems. Regarding the proposed amount to 

be paid to the owner, 60% considered insufficient or regular, as opposed to 20% who felt the 

same offer as good or sufficient. On the other hand, 90% of respondents expressed interest in 

participating effectively in the program. The required paperwork was the main reason for dis-

interest in the program for 10% of the owners. As the main negative points of the Program, 

the PMU members pointed out: conflicts between institutions, the length of referrals and the 

bureaucracy of the Program implementation process. The survey also points out that the insti-

tutions have shown uncertainty about the degree of commitment and responsibilities to one 

another. The program is expected to face difficulties in the process of implementation and 

consolidation mainly due to the complexity of the legal framework and lack of institutional 

commitment among members. What means the need to strengthen the institutions involved 

(resources, technical training, autonomy) for added assurance of maintenance and operation of 

the Program, regardless of political changes. 

 

 

Keywords: Payment for Environmental Services, Brook Water Producer Program João Leite, 

Environmental Perception. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

No Brasil, instituições de diferentes esferas têm discutido e aplicado Programas de 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) como instrumento de incentivo à conservação da 

água e solo, cabendo destacar diferentes iniciativas pelas quais o poder público apoia a con-

servação e a recuperação de mananciais em bacias hidrográficas consideradas estratégicas.  

Nesta linha, já existem vários projetos em andamentos, como são os casos do Pro-

jeto Conservador das Águas, em Extrema/Minas Gerais (MG); Projeto Produtor de Água, no 

Espírito Santo (ES); Projeto Pipiripau no Distrito Federal (DF), Projeto Oásis em Apucara-

na/Paraná (PR); Projeto Piloto Produtores de Águas e Florestas – Guandu no Rio de Janeiro 

(RJ); Projeto Produtor de Água em Balneário Camboriú/Santa Catarina (SC); Programa Ma-

nancial Vivo no município de Campo Alegre/Mato Grosso do Sul (MS); Projeto Conservação 

da Água e Solo no município de Rio Claro/Acre (AC); Programa Produtor de Água no muni-

cípio de Rio Verde/Goiás e por fim, o Programa Produtor de Água do Ribeirão João Leite, 

com Projeto Piloto nos municípios de Ouro Verde e Nerópolis, ambos situados também em 

Goiás.  

A iniciativa do governo Federal conhecida como Programa Produtor de Água, por 

meio de incentivos financeiros, visa articular o processo de gestão integrada de recursos hídri-

cos. O mecanismo propõe a compra dos benefícios gerados pelos participantes e os pagamen-

tos são proporcionais ao nível de abatimento da erosão e de ampliação das áreas florestadas, 

possibilitando assim, grande flexibilidade em relação às práticas conservacionistas adotadas, 

sendo todas elegíveis, desde que proporcionem os resultados esperados (ANA, 2014a).  

O Programa Produtor de Água reconhece também a importância da valoração 

econômica como forma de evitar a exploração indiscriminada dos recursos naturais e ainda 

estimular a adoção de práticas sustentáveis em benefício de toda a sociedade.  

Este Projeto também almeja cumprimento ao Código Florestal Brasileiro, de for-

ma que os produtores rurais, além de estarem de acordo com a Lei, recebam recursos financei-

ros, prevendo que seja um dever e não um direito, o ato de preservar/recuperar/proteger.  

Nas avaliações dos diferentes instrumentos de gestão de recursos hídricos, em es-

pecial o Programa Produtor de Água, cabe considerar a participação de diferentes integrantes 

do processo. 

Cumpre também ressaltar, conforme Rodrigues et al. (2012), que a percepção de 

forma geral dos diferentes atores torna-se extremamente relevante para fornecer subsídios ao 

processo de gestão e formulação de políticas públicas nos âmbitos nacional, regional e local. 
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Para Kosoy et al. (2008), compreender a disposição das pessoas para participar de 

projetos e programas de PSA não tem sido uma preocupação analítica, mas um novo campo 

de políticas e práticas ambientais. 

Dessa forma, considerando que o tema sobre PSA é recente e desafiador, a presen-

te pesquisa desenvolveu um estudo envolvendo os principais agentes integrantes do Programa 

Produtor de Água do Ribeirão João Leite (PPARJL) para analisar qual é a percepção dos en-

trevistados com relação aos aspectos técnicos e ambientais referente ao Programa.   

Para que isso fosse realizado, foram aplicados questionários nas duas unidades de 

interesse no estudo, sendo uma os produtores rurais e a outra, os integrantes da Unidade de 

Gestão do Projeto (UGP). E por fim, foram analisados os aspectos do processo de implanta-

ção do PPARJL. 

Assim, têm-se a necessária avaliação da percepção dos integrantes envolvidos no 

PPARJL como forma de compreender a participação dos mesmos nos processos de planeja-

mento e implantação e também a sua influência no êxito do mesmo.  

Destarte, que esses resultados poderão auxiliar o planejamento de ações, assim 

como, poderá fornecer aos órgãos gestores, subsídios necessários à tomada de decisão quanto 

aos procedimentos de implantação e implementação do PPARJL. 
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2 OBJETIVO GERAL 
 

 

Analisar a percepção dos produtores rurais e integrantes da UGP quanto ás ques-

tões ambientais e técnicas em relação ao PPARJL.  

 

 

2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 

 Realizar a caracterização da bacia hidrográfica do João Leite, além dos produtores ru-

rais inseridos na área do Projeto Piloto do PPARJL; 

 Identificar e analisar os aspectos de implantação do PPARJL; 

 Apresentar a percepção dos produtores rurais e integrantes da UGP sobre o PPARJL. 
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3 REVISÃO DA LITERATURA 
 

 

3.1 TEORIA DAS EXTERNALIDADES 

 

 

Jardim (2010) afirma que as décadas de 1970 e 1980 foram marcadas pelo fortale-

cimento dos movimentos ambientalistas que diante dos graves problemas ambientais, princi-

palmente nos grandes centros urbanos, passaram a alimentar as discussões sobre a compatibi-

lidade do crescimento econômico e a preservação dos recursos naturais. O modelo de desen-

volvimento econômico vigente passou a ser alvo de críticas pelos mais diversos ramos da so-

ciedade. Foi então que os economistas começaram a se preocupar com as questões ambientais 

e os ambientalistas, por sua vez, com as questões econômicas, surgindo neste  contexto a eco-

nomia ecológica. 

Segundo a mesma autora, a economia fundou-se do princípio de que o funciona-

mento do sistema, considerado nas escalas temporal e espacial, deve ser compreendido no 

mundo biofísico, sobre o qual este se realiza, já que é deste que derivam a energia e matérias-

prima para o próprio funcionamento da economia.  

Com ênfase, para os bens e serviços neste caso, é que definimos o que são os de 

caráter privado ou público. Um bem ou serviço é dito privado quando existe mercado bem 

definido, sendo que a interação entre oferta e procura é determinada como valor justo que a 

sociedade atribui a ele, segundo Rezende, Coelho Júnior e Oliveira (2002).  

Já os bens públicos são aqueles que todos os membros do grupo podem comparti-

lhar simultaneamente seus benefícios. A exclusão, nestes casos, é indesejável e, muitas vezes, 

impraticável, já que os benefícios dos bens públicos estão ao alcance de todos. Exemplos típi-

cos de bens públicos na área do meio ambiente são a camada de ozônio, o ar, o solo e a água, 

afirmam os mesmos autores.  

Os bens públicos, segundo Seroa da Motta (2006), são aqueles cujos direitos de 

propriedade não estão completamente definidos e assegurados.  Por outro lado, os bens e os 

serviços privados têm seu benefício de uso individualizado e seu consumo impede que outros 

tenham acesso ao mesmo bem ou serviço, ficando conhecido como um uso exclusivo.   

Já para Troster e Mochon (2002), satisfazer ás necessidades das pessoas, é preciso 

que existam bens e serviços, oriundos do emprego de fatores de produção. Sendo assim, que 

os autores criaram três categorias, são elas: terra (recursos naturais), trabalho (faculdade físi-

cas e intelectuais dos seres humanos) e capital (edificações, máquinas, equipamentos, etc). 

Dentre os três fatores, os recursos naturais têm extrema importância, visto que a vida humana 
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é dependente do ambiente natural, que vem sendo rapidamente degradado (MELVILLE, 

2010).  

Dando continuidade, as atividades na produção de bens e serviços geram impactos 

ambientais, conhecidos, na teoria econômica, como externalidades, que precisam ser corrigi-

das para que se tenha um desenvolvimento sustentável, baseado em uma otimização da rela-

ção entre crescimento econômico e melhoria ambiental. O reconhecimento e a solução das 

externalidades são para que a eficiência econômica seja alcançada e que as atividades envol-

vendo recursos naturais sejam ajustadas a algumas regras para que o meio ambiente seja res-

guardado (PÁDUA SOUZA, 2013). 

Assim sendo, para a autora, externalidades são efeitos ou consequências da ação 

de uma entidade econômica sobre outras de maneira favorável ou desfavorável e estes efeitos 

não são levados em consideração. Em outras palavras, externalidade acontece quando uma 

pessoa influencia o bem-estar de outra pessoa, e esse outro indivíduo não paga ou não recebe 

nenhum tipo de compensação por essa influência.  

Segundo Seroa da Motta (2006), externalidades são manifestações de preços ine-

ficientes, já que decorrem de direitos de propriedade não completamente definidos, como 

acontece no caso dos bens públicos.  

Para Coase (1937), as externalidades ocorrem quando uma pessoa age provocando 

efeito em outras pessoas, sem o consentimento destas, podendo ter efeito benéfico ou prejudi-

cial. Para o autor, existem dois tipos de externalidades: as positivas e as negativas.  

Sendo que a externalidade negativa é aquela que um ou mais agentes econômicos 

produzem e prejudicam outras pessoas e não sofrem punição por isso. Em contrapartida, a 

externalidade positiva é a ação pela qual um produtor beneficia outro produtor, mas não sofre 

as consequências disso sobre o preço de mercado e nem recebe uma quantia monetária em 

troca (PINDYCK; RUBINFELD, 2010). Neste caso, o produtor não recebe recompensa al-

guma por esses benefícios sociais. 

A partir dessa constatação, o economista Arthur Pigou aponta que a internalização 

dos custos externos é uma opção, já que ele parte do princípio de que uma vez que os recursos 

ambientais possuem caráter de bem público, faz-se necessária a intervenção do poder público 

para que os custos sociais das ações econômicas privadas sejam incorporadas nos valores das 

mesmas (JARDIM, 2010). 

Seguindo essa linha, é que Muradian (2010) conceitua o PSA com sendo uma 

economia coaseana.  Segundo o mesmo autor, o Teorema de Coase argumenta que, indepen-

dentemente da alocação inicial dos direitos de propriedade sobre os ativos, o ótimo social po-
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de ser alcançado por meio de negociação. Sendo assim, a criação de mercados para serviços 

de negociação ambiental torna-se a solução para as falhas, levando à suboferta deste tipo de 

serviços, dado o seu esforço de obter o preço certo para qualquer ativo ambiental ou serviço. 

E é nesse sentido que os programas de PSA vêm se desenvolvendo, como também 

tem sido considerada uma externalidade no processo de produção. Para Jardim (2010), outro 

fato importante, é que a internalização das externalidades positivas geradas pelos serviços 

ambientais é o que sustenta a premissa básica do PSA, a partir do momento que passa a grati-

ficar agentes econômicos para a gestão do ecossistema e recursos naturais para garantir bens e 

serviços ambientais que beneficiam outros.  

 

 

3.2 PAGAMENTOS POR SERVIÇOS AMBIENTAIS (PSA) 

 

 

Para Wunder et al. (2008) o termo “serviço ecossistêmico” é utilizado para referir-

se aos benefícios que o homem obtém desses ecossistemas, em outras palavras, serviços ecos-

sistêmicos são os serviços prestados pelos ecossistemas naturais e as espécies que os com-

põem, na sustentação e preenchimento das condições para a permanência da vida humana da 

terra.  

Na literatura, o contexto de pagamentos e compensações ambientais adota termo 

“serviço ambiental” ao invés de “serviço ecossistêmico”. Entendendo que o serviço ambiental 

é toda ação antrópica que causa algum efeito em um ecossistema, com o objetivo de apropriar 

ou utilizar um ou mais dos produtos gerados por ele (Chomitz et al., 1999).  

Por esse motivo, o termo serviço ambiental é mais utilizado do que serviço ecos-

sistêmico quando se trata de PSA, uma vez que este está relacionado diretamente com as prá-

ticas antrópicas. Assim, torna-se claro que os serviços prestados pela natureza passam a de-

sempenhar um papel diferenciado tanto no âmbito social, mas, principalmente no âmbito eco-

nômico a partir do instante em que se reconhece a importância das práticas conservacionistas 

dos agentes responsáveis pela manutenção desses serviços (JARDIM, 2010). É neste cenário 

que surge o PSA. 

Para o pesquisador e economista alemão Sven Wunder (2006), PSA define-se co-

mo sendo transferências financeiras de beneficiários de serviços ambientais para os que, devi-

do ás práticas que conservam a natureza, fornecem esses serviços de forma segura, bem defi-

nida e de forma voluntária.  

A base teórica de esquemas de PSA não é recente, sendo que os conceitos chave 
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de externalidades e bens públicos datam, pelo menos, do início do século XX. No entanto, 

nenhuma definição definitiva e formalizada de esquemas de PSA existe na literatura, o que 

provoca certa confusão conceitual (WUNDER, 2007). 

Nas últimas décadas, o PSA ganha espaço científico em todo mundo, além de ser 

adotado como referência para diversas experiências práticas de políticas públicas.  

 

 

Em 1992, durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e De-

senvolvimento, onde foram discutidos temas ambientais, chegou-se a conclusão 

principal de que a água é um recurso finito, no que se refere a sua qualidade e quan-

tidade, os resultados desta conferência estão na Agenda 21, a qual é constituída por 

uma série de medidas a serem seguidas no século 21 [...] Sendo assim, na Eco 92, foi 

plantada a ideia do que seriam os Pagamentos por Serviços Ambientais, caracteriza-

dos pela compensação econômica aos produtores de tais serviços. (CRIADO; PI-

ROLI, 2011, p.84) 

 

 

Criado e Piroli (2011) afirmam, os PSAs surgem como um instrumento moderno, 

apresentando bons resultados, principalmente por envolver incentivos financeiros para os que 

preservam os recursos naturais, estimulando a aplicação de práticas ambientalmente corretas. 

Para Zanella et al. (2014) o PSA tornou-se um instrumento popular nas últimas 

décadas, no entanto, os desafios relacionados à implementação são muitas vezes subestima-

dos. Já para Adhikari e Agrawal (2013) explanam que os mecanismos de PSA, em compara-

ção com outras abordagens, são um dos melhores instrumentos de mercado para alcançar re-

sultados ambientais. E para Dillaha et al. (2008), PSA é uma alternativa baseada no mercado 

para programas tradicionais de conservação. 

Conforme Xiong e Wang (2010), o PSA é uma regulação pública que utiliza me-

canismo de transferência fiscal para internalizar as externalidades e, assim, corrigir a distor-

ção entre o interesse privado e social.  

Segundo Foleto e Leite (2011) o mecanismo de PSA difere das políticas ambien-

tais que controlam o uso através do licenciamento ambiental e com a cobrança de taxa de 

quem garante a manutenção de áreas protegidas. Para os autores, o Programa é um reconhe-

cimento financeiro dado pelo do Estado aos proprietários com Áreas de Preservação Perma-

nente (APPs) preservadas e em conservação.  

Para Usaid (2007) as organizações doadoras, bilaterais e internacionais estão inte-

ressadas pelo PSA, por perceberem o potencial de mudança de comportamento ambiental-

mente prejudicial, observando ainda os benefícios que eles podem trazer para a subsistência 

rural, principalmente nos países em desenvolvimento. 

Assim, embora os instrumentos de mercado para promover os serviços ambientais 
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sejam um fenômeno relativamente novo, eles surgiram como fortes candidatos para resolver 

os problemas de externalidades ecológicas. Só na última década foram realizados altos inves-

timentos em dinheiro para esquemas de PSA no mundo, visando o sequestro de carbono, pro-

teção de bacias hidrográficas e conservação da biodiversidade (ADHIKARI; AGRAWAL, 

2013).  

Várias experiências de esquemas de PSA em bacias hidrográficas foram imple-

mentadas em todo o mundo, movimentando mais de US$ 500 bilhões, por meio de 288 pro-

gramas, envolvendo a proteção/restauração de 3,2 bilhões de hectares (STATON et al., 2010). 

Dessa forma, considerando uma série de experiências em PSA voltadas para a 

gestão de recursos hídricos surgidos em diversas partes do mundo (NETO; MAY, 2010), a 

seguir apresentam-se algumas delas de forma resumida. 

Na França, por acordo Privado, foi a Perrier-Vittel, uma das maiores empresas de 

água mineral do mundo, que entendeu que teria mais custo-efetivo proteger suas nascentes de 

água do que construir estações de filtragem ou mudar para novas fontes de água. Por conta 

disto, a empresa no final dos anos 80, deu partida em um agressivo programa de manejo das 

bacias hidrográficas das quais dependia sua matéria-prima. O objetivo do programa foi redu-

zir os níveis de contaminação por nitrato e pesticidas, assim como restaurar os processos natu-

rais de purificação de água na sub-bacia do Reno-Meuse, localizada no nordeste da França, 

região intensamente utilizada para agricultura e pecuária (VEIGA-NETO, 2008). 

Já na China foi instituído um dos maiores Programas de PSA em termos de recur-

sos financeiros, o conhecido Grain for Green. O projeto é um caso excepcional, em que  os 

fornecedores de serviços ambientais são pequenos proprietários de terras propensas à erosão e 

com baixa aptidão agrícola (SANTOS; VIVIAN, 2012). De acordo com Melo (2013), a China 

disponibiliza US$ 40 bilhões do orçamento do país para restaurar áreas degradadas e desma-

tadas que causam graves problemas de sedimentação, perda de solo, perda de produtividade 

das hidrelétricas e inundações do rio Yang-Tsé.   

Na África, o esquema de PSA de Moçambique foi desenvolvido junto ao Parque 

Nacional de Gorongosa. A região que abriga o Parque já foi palco de diversos conflitos béli-

cos que contribuíram para devastar boa parte da biodiversidade existente. Depois de anos de 

conflitos, e após seu término, a gestão do Parque tomou algumas medidas para minorar os 

danos ambientais provenientes da pressão antrópica. Sendo que o objetivo do Programa é mi-

nimizar a pobreza, promover o desenvolvimento sustentável e a preservação da biodiversida-

de. Frente a isso, o Programa buscou contribuir para minimizar o aquecimento global apoiado 

nos preceitos da Redução das Emissões por Desmatamento e por Degradação Florestal 
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(BARBOSA, 2015).      

No caso dos Estados Unidos, em Nova York, graças a uma parceria com proprie-

tários rurais, a tendência de degradação da qualidade da água que abastece a cidade foi rever-

tida. A água vem das regiões montanhosas de Catskill, a 200 km de distância da cidade. Ao 

longo da bacia do manancial de abastecimento, o governo incentivou aos proprietários a ado-

ção de práticas de manejo que não poluem as águas, além da preservação das matas ciliares. A 

prefeitura investiu US$ 1,5 bilhão, mas economizou US$ 10 bilhões, com custos caso tivesse 

que tratar toda a água (STATON et al., 2010).  

Já a partir do início dos anos 80, os problemas de qualidade de água começaram a 

surgir, principalmente por conta do processo de urbanização e do aumento da poluição difusa 

nas bacias hidrográficas. Assim, o caminho tradicional para resolver os problemas seria a 

construção de estações de tratamento de água, que teriam um custo previsto de 4 a 6 bilhões 

de dólares. No entanto, foi proposto que ao invés de gastar para tratar água poluída seria reali-

zado pagamento para permanecer limpa. Dessa forma, cálculos iniciais apontaram que um 

programa para proteção da bacia custaria menos do que o sistema de tratamento e poderia 

gerar uma série de benefícios, tanto para a cidade de Nova York, quanto para os habitantes da 

bacia (FULGÊNCIO, 2012).  

O caso de Nova York foi único, dado o grande valor economizado pela cidade, de 

difícil replicação em outros locais. Os benefícios foram muitos, por conta do alto volume de 

serviços ambientais fornecidos pelas bacias e também por conta das instituições envolvidas 

que perceberam isto e foram capazes de se adaptar e propor medidas inovadoras capazes de 

aproveitar as oportunidades colocadas (VEIGA-NETO, 2008). 

Ao longo dos primeiros cinco anos de execução do Programa, 93% de todos os 

produtores da bacia haviam escolhido participar do Programa “Whole Farm”.  E quase três 

décadas após a sua implementação, o sucesso do Programa comprova que um meio ambiente 

sadio é capaz de promover conservação da qualidade da água (FULGÊNCIO, 2012). 

No caso da Europa, o governo finlandês em 2010, estruturou um programa, o Fo-

rest Biodiversity Program for Southern Finland (METSO), cujo objetivo principal era a miti-

gação das perdas da biodiversidade florestal na região sul da nação, caracterizada como uma 

das regiões mais importantes. Por meio do METSO, a Finlândia conseguiu atender as exigên-

cias ambientais da União Européia, realizando pagamentos pecuniários para proprietários de 

áreas que desenvolvem atividades (contratos voluntários) que promovem os serviços ambien-

tais. Desse modo, o METSO vai além das determinações das políticas de comando e controle, 

permitindo complementaridades com outros instrumentos de política ambiental finlandesa 
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(BARBOSA, 2015).  

As primeiras experiências de políticas de PSA na América Latina foram lançadas 

pela Costa Rica em 1996 e depois pelo México em 2003, ambas impulsionadas pela vontade 

das instituições internacionais (principalmente o Banco Mundial) de promover instrumentos 

de mercado independentes do Estado, num contexto de liberalização econômica dos dois paí-

ses (ELOY et al., 2013). 

Até recentemente, a maioria dos dispositivos de PSA na América Latina esteve 

centrada na conservação de matas ciliares para a gestão de recursos hídricos, na escala de mi-

cro-bacias hidrográficas (SOUTHGATE; WUNDER, 2009), sobretudo na Costa Rica, Méxi-

co, Equador, Bolívia e Brasil. Na Costa Rica (LE COQ et al., 2012) e no México (MACFEE; 

SHAPIRO, 2010), as políticas públicas de PSA se transformaram ao longo do tempo e incor-

poraram prerrogativas governamentais em termos de soberania e luta contra pobreza, assim 

como, reivindicações de organizações agrícolas e de movimentos socais.  

A Costa Rica foi palco de uma das maiores taxas de desmatamento entre os anos 

70 e 90, no século XX, no qual se estima que o país perdeu cerca de 30 a 40% de sua cobertu-

ra florestal, causado basicamente pela conversão de florestas nativas para a agricultura e para 

pecuária. Mas, afortunadamente, ficou claro para alguns tomadores de decisão que o desma-

tamento também trouxe perda de serviços ambientais ligados à água (PAGIOLA et al., 2005). 

Dessa forma, o país entendeu a importância de remediar os efeitos adversos do desmatamento 

com o acesso ao crédito direcionado às práticas conservacionistas.  

Conforme Sanchez - Azofeifa et al. (2007), o Programa implementado na Costa 

Rica, beneficia os proprietários privados que possuem terras em áreas de floresta e que o re-

conhecimento se dá pelo serviço prestado, juntamente com a caracterização destes serviços 

ambientais, através da utilização de bancos de dados de Sistemas de Informação Geográfica.  

Quanto às fontes de financiamento, a principal delas é oriunda de imposto sobre 

combustíveis fósseis, venda de crédito de carbono gerado com as atividades de reflorestamen-

to, financiamento do Banco Mundial, doações do Fundo Ambiental Global (GEF) e pagamen-

tos oriundos das hidroelétricas e de outros beneficiários da água. Quanto aos resultados, foi 

possível observar um alto grau de adesão dos produtores rurais, um número muito maior de 

produtores do que os recursos disponíveis, e a manutenção de quase metade do território com 

cobertura florestal em Costa Rica (FULGÊNIO, 2012). 

Já em 2003, o governo mexicano estabeleceu um Programa Nacional de Pagamen-

tos por Serviços Hídricos (PSAH, sigla em espanhol), a fim de preservar os ecossistemas flo-

restais localizados em bacias hidrográficas críticas. No ano seguinte, o governo estabeleceu 
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um programa de acompanhamento, priorizando os serviços ambientais no desenvolvimento de 

mercados de Sequestro de Carbono e promovendo a melhoria de Sistemas Agroflorestais. A 

área de estudo está localizada no Estado de Chiapas, local com maior índice em percentual de 

populações indígenas no país, e os mais altos níveis de pobreza rural e da marginalização, 

(KOSOY et al., 2008). O México se destaca por conceber PSA destinados à entidades coleti-

vas, como ejidos e comunidades indígenas (ELOY et al.,2013). 

Para Neitzel et al.(2013), o governo mexicano reconheceu ainda a importância de 

outras programa, através do estabelecimento de adicionais de pagamento de carbono, biodi-

versidade e Serviços Agro-Florestais (PSA-CABSA em espanhol) em 2004. Em 2006, PSAH 

e PSA-CABSA foram fundidos em um quadro político único conhecido como Programa de 

Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA em espanhol), considerado um dos maiores do 

mundo.  

Segundo Veiga-Neto (2008) no caso do México, o estudo reforça a importância de 

um forte esquema de regulação, composto de um sistema de monitoramento, padrões bem 

definidos e regras de comercialização bem estabelecidas, para que o comércio de créditos de 

redução de poluição de fato corresponda um ganho ambiental.  

Frente a esta nova abordagem ambiental, a Agência Nacional de Águas (ANA), 

desenvolveu um programa pioneiro no Brasil, denominado de “Produtor de Água”, o qual 

auxilia, por meio de incentivos financeiros e técnicos, os produtores rurais a adotarem medi-

das de conservação ambiental em suas propriedades, diminuindo a poluição difusa e garantin-

do a conservação da água. 

No Brasil, a ANA publicou a Portaria Nº 196, de 30 de agosto de 2013 aprovando 

o Manual Operativo do Programa Produtor de Água, como sendo um instrumento de caráter 

orientador ao desenvolvimento e habilitação de projetos e às formas de apoio prestado aos 

parceiros no âmbito do Programa, segundo Manfredini et al. (2014). 

A ANA aponta que o Programa tem como princípio o estímulo à política de PSA 

com vistas à conservação de recursos hídricos, mediante orientação ou apoio a projetos, nas 

diversas regiões do Brasil, que visem à redução da erosão e do assoreamento de mananciais 

no meio rural, propiciando a melhoria da qualidade e a regularização da oferta de água em 

bacias hidrográficas. Os projetos podem ser desenvolvidos por arranjos organizacionais com-

postos por estados, municípios, comitês de bacia, companhias de abastecimento e geração de 

energia, dentre outras instituições públicas ou privadas (ANA, 2014a).  

O Programa prevê que os projetos contemplem o pagamento por serviço ambien-

tal aos produtores em função das suas ações que favoreçam os serviços ecossistêmicos e que 
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gerem externalidades positivas à sociedade. Os produtores rurais devem adotar boas práticas, 

tais como práticas mecânicas, manutenção e recomposição da vegetação natural e agropecuá-

ria sustentável, que contribuam para o abatimento efetivo da erosão e da sedimentação, bem 

como aumento da infiltração de água na bacia hidrográfica como afirma ANA (2014a). 

E nesse sentido que em 2014 no Brasil, foi lançado o Edital de Chamamento Pú-

blico Nº002/2014, com escopo de selecionar as propostas de Projetos no âmbito do Programa 

Produtor de Água. O objetivo do Chamamento foi celebrar Acordo de Cooperação visando 

apoio técnico e capacitação de parceiros para a implantação e desenvolvimento de projetos ou 

receber, através de Contrato de Repasse, apoio técnico e financeiro para a execução das ações. 

Segundo ANA (2014b), foi disponibilizado para o Chamamento recursos da ordem de R$ 

5.600.000,00 (cinco milhões e seiscentos mil reais). 

Já em março de 2015 foi realizado em Brasília o Seminário do Programa Produtor 

de Água, com o objetivo de avaliar os resultados dos projetos em andamento no âmbito do 

Programa, assim como a capacitação para os representantes dos 18 novos projetos seleciona-

dos pela ANA para o Programa Produtor de Água.  

Assim, no Brasil, têm-se experiências recentes na implantação de programas de 

PSAs, seja em caráter público ou privado, tornando-os promissor devido a demanda e a abun-

dância de recursos financeiros e serviços ambientais em seu território, principalmente os hí-

dricos, por serem um serviço mais tangível. 

 

 

No Brasil os projetos de PSA ainda são recentes e os dados ainda estão sendo arma-

zenados e processados para que se possa fazer uma análise do efeito desses projetos 

em termos de qualidade e quantidade de água. Entretanto, deve se estimular a trans-

parências e acessibilidade de relatórios parciais que tenham como conteúdo as fontes 

e aplicações dos recursos e dados de monitoramento hidrológico. A avaliação e pu-

blicação dessas informações são importantes para determinar o grau de eficácia de 

um sistema de PSA para restauração dos serviços ambientais relacionados aos recur-

sos hídricos e também embasar projetos semelhantes que estão em fase de constru-

ção, além de dar viabilizada e credibilidade aos projetos já instituídos. (BERNA-

DES; SOUSA-JÚNIOR, 2010, p.8) 

 

 

Dessa forma, apresentamos a seguir os principais programas existentes no Brasil, 

segundo dados de ANA.  

Na cidade de Extrema, situada no sul de Minas Gerais, o programa apoia o projeto 

municipal “Conservador das Águas”, tendo como objetivo a difusão do conceito de manejo 

integrado de vegetação, do solo e da água na bacia hidrográfica do rio Jaguari, principal ma-

nancial do Sistema Cantareira, que abastece 8,8 milhões de pessoas na grande São Paulo. Im-

plantado em sub-bacias, o projeto foi executado conforme a Lei Municipal Nº 2.100/05 e re-

http://www2.ana.gov.br/Paginas/imprensa/noticia.aspx?id_noticia=12596
http://www2.ana.gov.br/Paginas/imprensa/noticia.aspx?id_noticia=12596
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gulamentada pelos Decretos 1.703/06 e 1.801/06. Nos critérios de escolha, estabeleceu-se o 

início do projeto em sub-bacia com menor cobertura vegetal, que no caso, foi a sub bacia Pos-

ses, com 1.200 ha em mais de 100 propriedades. O projeto foi implantado em sete bacias já 

monitoradas: córrego das Posses, córrego do Salto de Cima, ribeirão do Juncal, córrego dos 

Tenentes, córrego do Matão e córrego dos Forjos, todas nascentes situadas em Minas Gerais 

(ANA, 2014a).   

O projeto Produtor da Água, no estado do Espírito Santo, teve a ideia de Paga-

mento por Serviços Ambientais associados ao reconhecimento dos benefícios indiretos gera-

dos pelas florestas. Desse modo, o mecanismo adotado no Estado visou reconhecer a impor-

tância da conservação das florestas pelo proprietário rural, proporcionando ao mesmo o rece-

bimento em dinheiro pelo serviço ambiental prestado. Além das garantias Legais, o Projeto 

foi inserido dentro do Programa de Gestão de Projetos Prioritários do Governo do Estado, o 

Pró-Gestão, o que garantiu uma prioridade de execução dentro do governo. A Bacia, com 1,2 

mil km² de área, compreende os municípios de Alfredo Chaves, Anchieta, Guarapari e Piúma, 

ou seja, chega a atender aproximadamente 120 mil pessoas da região. O projeto piloto utiliza-

se do dinheiro de royalties de petróleo e gás e compensação financeira do setor hidroelétrico 

para tentar salvar as fontes de água, cada vez mais escassas no Estado (ANA, 2014a).   

O Projeto Pipiripau foi desenvolvido na bacia do ribeirão Pipiripau, localizado na 

região nordeste do DF, na divisa com o município de Formosa/Goiás, sendo a maior parte da 

área da bacia localizada no DF (90,3%). O projeto consiste na elaboração de um diagnóstico 

socioambiental, em que se levantaram dados sobre a situação fundiária, mapas de uso do solo 

e passivos ambientais da área. Com características rurais e atividades de irrigação e captação 

de água para abastecimento público, a região vivencia graves conflitos pelo uso da água devi-

do a quantidade e a qualidade dos recursos hídricos não serem mais suficientes para atendi-

mento dos múltiplos usos demandados por seus usuários (ANA, 2014a).   

Segundo Chaves et al. (2004), no caso do Programa do Produtor de Água, no Dis-

trito Federal, no Ribeirão Pipiripau, os benefícios significativos são: abatimento médio da 

erosão e da sedimentação em 73% (aumento em 3,7 vezes a vida útil remanescente do reser-

vatório de captação da Estação de Tratamento de Água (ETA)  - Pipiripau); redução de 74% 

dos custos com tratamento de água; redução da poluição da água; redução dos riscos de inter-

rupção de abastecimento, além da redução da sedimentação. Como compensações financeiras 

destacam-se: o aumento da produtividade agrícola e pecuária, através do melhoramento do 

manejo do solo e água; aumento da diversidade de renda na atividade rural; diminuição das 

perdas de solo nas glebas, elevando assim a sustentabilidade da produção; e melhora da autoe-
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stima dos produtores rurais participantes, por meio do reconhecimento de seu papel na gestão 

dos recursos hídricos. 

Em março de 2009, o Projeto Oásis foi aprovado na Câmara Municipal de Apuca-

rana/Paraná. O objetivo do Projeto foi implantar ações para a melhoria da qualidade de vida e 

o aumento da quantidade e qualidade da água dos rios que pertenciam ao município, visando 

também o pagamento aos proprietários rurais pelos serviços ambientais prestados pelas flores-

tas em suas propriedades. Com a adesão da Fundação “O Boticário de Proteção à Natureza”, o 

valor do apoio financeiro aos participantes no Programa – no início definido apenas de acordo 

com a vazão das nascentes – passou a ter variáveis mais técnicas e objetivas.  

Atualmente as propriedades são avaliadas considerando os percentuais de área na-

tural preservada, seu estado de conservação, a vegetação nativa excedente, a estrutura da flo-

resta no local, como a ligação entre áreas de reserva de propriedades vizinhas, a destinação de 

esgoto e outros resíduos (como agroquímicos e lixo), entre outros. Para pleitear o benefício, o 

proprietário rural deve cadastrar junto à Secretaria de Meio Ambiente que, por meio de uma 

comissão técnica, irá analisar in loco a condição ambiental de toda a propriedade. Em longo 

prazo, o projeto também abrangerá três bacias hidrográficas de Apurana (Pirapó, Tibagi e 

Ivaí). Recentemente, no mesmo Estado do Paraná, criaram-se esforços para preservação em 

mais três bacias hidrográficas: rios Miringuava, Piraquara e Iapó (ANA, 2014a).   

No Projeto Oásis, o recurso é destinado aos proprietários que se comprometam a 

conservar áreas estratégicas para proteção dos mananciais da região metropolitana de São 

Paulo, abrangendo 28 sub-bacias nas bacias de Guarapiranga, Capivari-Monos e Billings, 

abrangendo uma área de aproximadamente 82 mil hectares (BERNADES; SOUSA-JÚNIOR, 

2010). 

Segundo os mesmos autores, o projeto conta com o patrocínio da Fundação Mit-

subishi e apoio da prefeitura e Governo de São Paulo. O Projeto Oásis aconteceu em etapas, 

dentre elas: a) Seleção de áreas a serem protegidas; b) Diagnóstico e valoração ambiental dos 

remanescentes naturais das propriedades; c) determinação do Índice de Valoração de Manan-

ciais (IVM); d) Estabelecimento de contratos de premiação por serviços ecossistêmicos entre 

a fundação e os proprietários; e) Monitoramento das áreas ambientais contratadas.  

Outro caso é o projeto piloto Produtores de Águas e Florestas – Guandu, iniciado 

com base na relevância e potencial de geração de serviços ambientais, na necessidade de me-

canismos que viabilizassem a restauração e conservação do ambiente e contemplasse o con-

texto institucional operacional. A área determinada foi a microbacia do rio das Pedras, em 

Lídice, no município de Rio Claro/Rio de Janeiro, compreendendo as principais nascentes do 
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rio Piraí. Este manancial é responsável por até 15% dos recursos hídricos disponíveis no sis-

tema Guandu, destacando-se, igualmente, pela alta relevância para a biodiversidade da mata 

Atlântica, sendo zona núcleo de Reserva da Biosfera, entorno do Parque Estadual Cunhambe-

le e território de Área de Proteção Ambiental do Alto Piraí. A compensação devida por hecta-

re restaurado ou conservado (pagamento por serviço ambiental) foi estabelecida com base no 

custo de oportunidade local, no estágio de conservação de floresta, e no contexto de proximi-

dade ou inclusão em unidade de conservação, com gradação de valores de acordo com a ade-

são do proprietário à restauração de áreas prioritárias (ANA, 2014a).   

De acordo com Fulgêncio (2012), no Estado de Rio de Janeiro foi criado o Fundo 

de Boas Práticas SócioAmbientais (FUNBOAS), sendo um Programa desenvolvido e execu-

tado pelo Comitê de Bacia Hidrográfica Lagos São João (CBHLSJ) e instalado pelo Consór-

cio Intermunicipal  em 2004, através do Decreto Estadual Nº 36.733 de 8 de dezembro de 

2004.  O FUNBOAS consiste em um mecanismo de PSA, na Região dos Lagos, Rio de Janei-

ro e tem como objetivo principal, contribuir para as ações de conservação e recuperação am-

biental da área de abrangência do Comitê, protegendo os recursos hídricos e incentivando a 

manutenção da produção dos serviços ambientais prestados pelas microbacias.  

O Projeto Produtor de Água, em Balneário Camboriú/Santa Catarina, teve por ob-

jetivo a criação de instrumentos, estratégicas e metodologias para efetuar a conservação e 

restauração de zonas ripárias e áreas sensíveis para promoção da qualidade, quantidade e re-

gulação de fluxo de água na Bacia Hidrográfica do Rio Camboriú, a fim de proteger os ma-

nanciais da região. Para solucionar este problema, a Empresa Municipal de Água e Saneamen-

to do Município de Balneário Camboriú (EMASA) tem destinado recursos financeiros para 

recuperação ambiental, através do Projeto Produtor de Água. O intuito é promover a recupe-

ração ambiental da bacia, proporcionando incentivos financeiros aos proprietários rurais que 

aderirem ao Projeto. A área compreende 13.000 hectares da bacia do rio Camboriú, relativos à 

área de contribuição ao ponto de captação de água da empresa. Trata-se de uma bacia com 

características rurais, mas que mantém cerca de 55% de sua cobertura vegetal intacta (ANA, 

2014a).   

Para Lima et al. (2013), no Produtor de Água do rio Camboriú, o monitoramento 

hidrológico é citado como um pré-requesito fundamental para acompanhar a eficiência técnica 

do Projeto. Para os autores, uma das dificuldades da implantação do Programa foi a limitação 

financeira, pois as despesas necessárias superaram os custos estimados na área piloto. 

Em Mato Grosso do Sul, por meio do Edital Nº 01/2010, a Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, da Prefeitura de Campo Alegre, tornou públi-
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ca, para conhecimento dos interessados, as regras do Programa Manancial Vivo (PMV), para 

o credenciamento dos proprietários rurais, seleção das propostas destinadas a conservação de 

solo, água e florestas e ao recebimento de Pagamentos por Serviços Ambientais. O Programa 

é uma experiência piloto de PSA realizada em áreas de proteção ambiental dos mananciais 

Guariroba e Lajeado, sendo estes escolhidos por serem importantes cursos d’ águas de abaste-

cimento público do município (ANA, 2014a).   

O PMV segue as diretrizes e conceitos do Programa Produtor de Água, desenvol-

vido pela ANA, prevendo pagamentos aos produtores rurais que, por meio de práticas e mane-

jos conservacionistas e de melhoria da distribuição da cobertura florestal na paisagem, contri-

buam para o aumento da infiltração de água e para o abatimento efetivo da erosão, sedimenta-

ção e incremento de biodiversidade. Para execução e implantação do Programa foi formado a 

Unidade de Gestão do Projeto, sendo composto por representantes das instituições que com-

põem o Conselho Gestor da Área de Proteção Ambiental (APA) do Guariroba e por técnicos 

de outras instituições parceiras do Programa Manancial Vivo, instituído através de Resolução 

do Conselho Gestor da APA do GUARIROBA (ANA, 2014a).  

O projeto denominado "Conservação da água e solo na bacia hidrográfica do Rio-

zinho do Rôla, sub-bacia do Rio Acre" é a primeira experiência do Programa Produtor de 

Água no bioma amazônico. Sua estratégica foi promover a participação de produtores rurais 

no Programa Estadual de Certificação de Unidades Produtivas de Familiares do Acre e a re-

cuperação das APPs. Devido à dimensão da bacia e aos recursos disponíveis, o projeto limitou 

a área, sendo primeiramente voltados aos produtores rurais do Projeto de Assentamento Mo-

reno Maia, situado no município de Rio Branco (RANDO et al., 2014). 

Em Goiás, o programa de PSA pioneiro foi implementado no município de Rio 

Verde, sendo conhecido como Programa Produtor de Água, visando reconhecer a preservação 

ambiental, como também a regularização ambiental das propriedades. O projeto iniciou em 

2011 e abrange as seguintes bacias: ribeirão Abóbora (54,9 Km²), córrego Marimbondo 

(86,32 Km²) e ribeirão Laje (17,54 Km²), sendo que apenas no ribeirão Abóbora o programa 

está implementado, devido o mesmo ter apresentado forte antropização, podendo comprome-

ter o abastecimento de água, como também, reduzir a disponibilidade de água para irrigação 

das lavouras (MALTA; GODOI, 2014).  

Por fim, em 19 de junho de 2013, foi assinado o Acordo de Cooperação Técnica 

(ACT) Nº004/ANA/2013 em Goiás, tendo como premissa a integração de esforços entre as 

partes para o desenvolvimento de instrumentos e metodologia visando à implantação do Pro-

grama Produtor de Água do Ribeirão João Leite, em duas unidades piloto: no Córrego da 
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Bandeira, em Nerópolis; e no Córrego das Pedras, em Ouro Verde.   

O Programa visa remunerar os produtores por ações relacionadas ao uso e conser-

vação do solo e das condições ambientais da propriedade, buscando garantir uma boa quali-

dade das águas que irão abastecer a cidade de Goiânia e Região Metropolitana pelos próximos 

25 anos.  

Diante dos levantamentos de Programas de PSA criados no mundo e no Brasil, é 

que finalizamos este tópico destacando a importância de cada um, para sua área de abrangên-

cia. Outro fato que podemos notar é o movimento destes Programas em prevenir danos ambi-

entais, como deter altos índices de desmatamento, reduzir a deterioração do solo, conservar a 

água, preservar a biodiversidade, além de economizar recursos econômicos, como é o caso de 

Nova York, nos Estados Unidos. 

Outro modelo interessante de ser mencionado no caso do Brasil é o subsídio e in-

centivo proveniente de ações de conservação, em que os municípios brasileiros recebem parte 

dos recursos financeiros arrecadados do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

(ICMS), em reconhecimento da prestação de um determinado serviço ambiental. 

Diante exposto, demonstra-se a grande heterogeneidade dos ecossistemas envol-

vidos, pelo qual, exigem políticas e práticas diversificadas que vão variar conforme a intensi-

dade da agressão, o grau de evolução institucional de cada país, estado ou município e a capa-

cidade de articulação de movimentos sociais voltados para a defesa do meio ambiente. 

 

 

3.2.1 Arcabouços Legais 

 

 

No nível nacional, foram criados instrumentos coercitivos que vêm sendo usados 

como mecanismos para garantir os serviços ambientais prestados pelas florestas e ambientes 

naturais preservados, em que são baseados no princípio “poluidor-pagador” e amparados na 

legislação ambiental Brasileira, como Código Florestal Lei Nº 4.771/65 e suas alterações e 

Lei de Crimes Ambientais, Lei Nº 9.605/98 (BERNARDES, 2010). 

Nesse sentido, Código Florestal no seu art. 41, afirma que o Poder Executivo Fe-

deral fica autorizado a instituir, sem prejuízo do cumprimento da legislação ambiental, pro-

grama de apoio e incentivos à conservação do meio ambiente, bem como para adoção de tec-

nologias e boas práticas que conciliem a produtividade agropecuária e florestal, com redução 

dos impactos ambientais, como forma de promoção do desenvolvimento ecologicamente sus-

tentável (BRASIL, Lei Nº 12.651 de 15 de maio de 2012, 2012).  
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Vale também mencionar, que no novo Código Florestal, o poder público reconhe-

ce a importância do pagamento por serviços ambientais como política de Estado, conforme 

alega art. 58 da mesma legislação (FARIA, 2015).  

Dessa forma, com a aprovação do novo Código Brasileiro, o Poder Executivo Fe-

deral passou a ter a obrigação de instituir programas de apoio e incentivo à conservação do 

meio ambiente, como pagamento ou incentivo a serviços ambientais (NUSDEO et al., 2014). 

Segundo Bañados (2011) também foram criados documentos-chaves para o esta-

belecimento da matéria, destacando primeiramente a Lei Nº 6.938/1981, conhecida como Po-

lítica Nacional do Meio Ambiente, a qual concebeu o Sistema Nacional de Meio Ambiente, 

integrado por órgão colegiado: Conselho Nacional do Meio Ambiente. Esta Lei teve como 

objetivo principal a preservação ambiental propícia à vida, visando assegurar condições para o 

desenvolvimento socioeconômico, os interesses da segurança nacional e a proteção da digni-

dade da vida humana. 

 Outro documento-chave foi a Política Nacional de Recursos Hídricos, Nº 

9.433/1997 que estabeleceu princípios ambientais como é o caso do Princípio Poluidor-

Pagador, que induz a utilização racional dos recursos naturais. Mas, como esse princípio mos-

trou-se insuficiente para amenizar o dano ambiental, passou-se a discutir a necessidade de 

instituir uma compensação com objetivo de estimular financeiramente o produtor rural que 

conserva os recursos naturais (BAÑADOS, 2011). 

Ainda sobre a Lei 9.433/1997, que estabeleceu uma base relevante em conjunto 

com o Programa Produtor de Água, da ANA, para a implementeção do PSA, instituiu o marco 

legal para a cobrança pelo uso da água, que é fonte importante de recursos para o pagamento. 

Conforme o Art. 19 caput e inciso III da Lei, a cobrança pelo uso de recursos hídricos objeti-

va, obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções contempla-

dos nos planos de recursos hídricos (BRASIL, Lei Nº 9.433 de 08 de janeiro de 1997, 1997).  

Dessa forma, em relação à legislação específica, não há ainda, no Brasil, marco 

legal federal consolidado para o pagamento por serviços ambientais.  

 

 

Há em tramitação no Congresso projetos de lei que não tratam diretamente da insti-

tuição de um sistema de PSA, mas propõem instrumentos de preservação ou conser-

vação ambiental, como incentivos fiscais baseados na redução de alíquotas ou isen-

ção fiscal. Outros propõem subvenção ou incentivos creditícios, como linhas de cré-

dito específicas, redução de taxa de juros, alongamento de prazos de pagamento, e 

concessão de bônus de adimplência. Alguns projetos propõem ainda incentivos as-

sociados a serviços ambientais específicos, como a maior disponibilidade de água 

em quantidade e qualidade nas bacias hidrográficas ou restringem tais incentivos a 

determinadas regiões ou biomas. (PEIXOTO, 2011, p.18) 
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A aprovação de lei que institua PSA em âmbito federal, estabelecendo a alocação 

de verbas públicas para tal, representa uma precondição para a viabilidade de um Programa 

Nacional de serviços ambientais e de PSA públicos, conforme afirma Viana et al. (2006). 

Nesse sentido, o Brasil já deu o primeiro passo, enviando ao Congresso Nacional, por iniciati-

va parlamentar, em julho de 2009, o Projeto de Lei (PL) Nº 5.487/09 que tem por finalidade 

instituir a Política Nacional dos Serviços Ambientais, criar o Programa Federal de Pagamen-

tos por Serviços Ambientais, bem como estabelecer formas de controle e financiamento desse 

Programa.  

Já no PL Nº 792/07 foram apensados vários outros projetos de leis que tratavam 

de PSA, especialmente (PL) Nº 5.487/09, do então deputado Anselmo de Jesus. 

O PL Nº 5.487/09 cita nos primeiros artigos as definições dos principais conceitos 

tais como serviço ambiental, pagamento por serviço ambiental, pagador e recebedor. Também 

apresenta os princípios e diretrizes dentre os quais destacamos os seguintes incisos: 

 

 

III - promoção da integridade ambiental com inclusão social de populações rurais 

em situação de vulnerabilidade; 

VI - reconhecimento da contribuição da agricultura familiar, dos povos indígenas e 

dos povos e comunidades tradicionais para a conservação ambiental; 

VII - prioridade para áreas sob maior risco socioambiental.” 

Percebe-se que tais princípios e diretrizes revelam que a Política Nacional dos Ser-

viços Ambientais, e principalmente o Programa Federal de Pagamentos por Serviços 

Ambientais, estariam voltados às populações mais pobres e dependentes dos ecossis-

temas. 

 

 

O PL também prevê a criação do Fundo Federal de Pagamento por Serviços Am-

bientais (FFPSA). Constituem recursos do FFPSA: 

 

 

I - até quarenta por cento dos recursos de que trata o inciso II do § 2º do art. 50 da 

Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997; 

II - dotações consignadas na lei orçamentária da União; 

III - doações realizadas por entidades nacionais e agências bilaterais e multilaterais 

de cooperação internacional ou, na forma do regulamento, de outras pessoas físicas 

ou jurídicas;  

IV - rendimentos que venha a auferir como remuneração decorrente de aplicações de 

seu patrimônio.  

 

 

O PL ainda esclarece que o FFPSA poderá contar ainda com dotações consigna-

das na lei orçamentária da União e recursos decorrentes de acordos, convênios ou outros ins-

trumentos congêneres celebrados com órgãos e entidades da administração pública federal, 

estadual, Distrito Federal ou municipal. Até a data de consulta da matéria (agosto de 2015), o 

PL Nº 792/07, juntamente com o apenso PL Nº 5.487/09, se encontrava na Comissão de Fi-
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nanças e Tributação (CFT), aguardando Parecer do Relator, na qual também, foi aprovado em 

junho de 2015, o requerimento do Sr. Evair de Melo, no sentido de requerer a realização de 

Audiências Públicas para debater os Estudos de casos de projetos já implantados de PSA. 

Neste sentido, em junho de 2015 aconteceram as duas Audiências no Senado Fe-

deral, com base no Requerimento da Comissão Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fis-

calização e Controle Nº 38 de 2015, destinadas a debater aspectos teóricos e práticos de arran-

jos de PSA e discutir a importância do marco regulatório, considerando que atualmente exis-

tem várias matérias isoladas do assunto (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2015).  

Quanto à legislação estadual, observa-se que vários Estados adotaram leis de Pa-

gamentos por Serviços Ambientais (PSA). Há uma progressiva discussão para adoção de uma 

lei nacional sobre o tema (SANTOS et al., 2012). Apesar do projeto de lei federal ainda não 

ter sido aprovado, vários estados brasileiros já demonstraram interesse em investir nos es-

quemas de PSA e criaram leis estaduais que fornecem a base legal para tais projetos, confor-

me apresentado de forma resumida na Tabela 1. 

De acordo com NUSDEO et al.(2014) existem mais de 20 normativas (leis, decre-

tos e PL) relacionados ao tema de PSA. Algumas específicas, como são os casos, do Estado 

do Acre, Espírito Santo e Minas Gerais, enquanto outras, de fato, são leis de mudanças do 

clima, mas que instituem PSA, como são os casos do Estado do Rio de Janeiro, Santa Catari-

na, São Paulo, Paraná, Amazonas, Bahia, Pernambuco e Goiás.   

 

 

Tabela 1 – Relação de Leis que legalizam o PSA  

 

ESTADO 

 

 

LEI/DECRETO/PLs 

 

FINALIDADE 

Acre Lei 20.025/08 
Dispõe sobre o Sistema de Pagamentos Ambientais – 

PSA no Estado do Acre. 

Acre Lei 2.308/10 Sistema de Incentivos a Serviços Ambientais do Acre. 

Amazonas Lei 3.135/07 

Institui a Política Estadual sobre Mudanças Climáticas, 

Conservação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável 

do Amazonas, e estabelece outras providências.  

Espírito Santo Lei 8.995/08  
Institui o Programa de Pagamento por Serviços Ambien-

tais – PSA e dá outras providências.  

Espírito Santo Lei 8.960/08 
Dispõe sobre a criação do Fundo Estadual de Recursos 

Hídricos do Espírito Santo (FUNDÁGUA) 

Espírito Santo Decreto 2168-R/08 
Programa de Pagamentos por Serviços Ambientais (Re-

gulamento) 

Espírito Santo Lei 9.607/10 Altera e acrescenta dispositivos na Lei 8.995/08. 
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Cont. 

ESTADO 
LEI/DECRETO/PLs FINALIDADE 

Minas Gerais 
Lei 17.727/08 e PL 

952/07 

Dispõe sobre a concessão de incentivo financeiro a pro-

prietários e posseiros rurais, sob a denominação de Bolsa 

Verde, para os fins que especifica. 

Minas Gerais PL 952/07 

Prevê incentivo financeiro do governo aos proprietários 

de áreas rurais e urbanas que preservarem, em seus terre-

nos, áreas necessárias à proteção dos recursos hídricos, 

da biodiversidade natural e de ecossistemas especialmen-

te sensíveis. 

Paraná Decreto 4.381/12 

Programa Bioclima Paraná de conservação e recuperação 

da biodiversidade, mitigação e adaptação às mudanças 

climáticas no Estado do Paraná e dá outras providências. 

Paraná Lei 17.134/12 

Pagamentos por Serviços Ambientais (em especial os 

prestados pela Conservação da Biodiversidade) integran-

tes do Programa Bioclima Paraná, bem como dispõe 

sobre o Biocrédito. 

Paraná 

Lei Complementar  

59/1991 

 

Dispõe sobre a repartição de 5% do Imposto sobre Circu-

lação de Mercadorias e Serviços (ICMS) aos municípios 

com mananciais de abastecimento e unidades de conser-

vação ambiental (início do ICMS – ecológico) 

Rio de Janeiro Decreto 42.029/11 

Programa Estadual de Conservação e Revitalização de 

Recursos Hídricos (Prohidro), que estabelece o Programa 

Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais (PRO-

PSA), com previsões para florestas. 

Rio de Janeiro PL 1.949/08 
Cria o Programa Estadual de certificação de unidades 

produtivas familiares do Estado do Rio de Janeiro. 

Rio Grande do 

Sul 
PL 15.133/10 

Institui a Política Estadual de Serviços Ambientais e 

regulamenta o Programa Estadual de PSA no Estado. 

Santa Catarina Lei 15.133/10 

Institui a Política Estadual de Serviços Ambientais e 

regulamenta o Programa Estadual de Pagamento por 

Serviços Ambientais – PEPSA, no âmbito do Estado de 

Santa Catarina e estabelece forma de controle, gestão e 

financiamento deste Programa. 

São Paulo 
Lei 13.798/09  

 

Institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas – 

PEMC, contendo seus princípios, objetivos e instrumen-

tos de aplicação. 

São Paulo PL 260/10 
Institui a classificação de Agricultor Prestador de Servi-

ços Ambientais e estabelece incentivos. 

São Paulo Decreto 55.947/10 

Política Estadual de Mudanças Climáticas (Regulamen-

to) e Programa de Remanescentes Florestais, que inclui o 

Pagamento por Serviços Ambientais. 

São Paulo/ 

Campinas 
Lei 15.046/15 

Institui o Programa de Pagamentos por Serviços Ambi-

entais, autoriza o Poder Executivo Municipal a prestar 

apoio aos proprietários rurais e urbanos determinados 

pelo Programa e dá outras providências. 
Fonte: Júnior (2010), Santos et al. (2012), Jardim (2010) e Campinas (2015). 
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Em Goiás, no ano de 2011, inicializou o PL Nº 1.060/11, na qual, estabeleceu 

conceitos, objetivos e diretrizes da Política Estadual de Pagamentos por Serviços Ambientais, 

e criou o Programa Estadual, o Fundo Estadual e o Cadastro Estadual de Pagamentos por Ser-

viços Ambientais.  

Entretanto, envolto a problemática da gestão hídrica, o PL foi arquivado em 07 de 

abril de 2015, tendo em vista, que o autor da matéria findou sua legislatura sem que houvesse 

nenhuma aprovação nas Comissões Específicas na Casa Legislativa do Estado.  

Já em maio de 2013, foi criado a Minuta de Anteprojeto de Lei, com versão para 

Consulta Pública, na qual institui a Política Estadual sobre Serviços Ambientais e Regulação 

do Clima, cria o Sistema Estadual de Gestão de Serviços Ambientais e Regulação do Clima e 

dá outras providências.  

A presente Minuta tem como objetivo geral criar organismos, instrumentos e in-

centivos à preservação, conservação, manutenção e incremento dos serviços ambientais do 

bioma Cerrado e ao desenvolvimento da Política Estadual de Mudanças Climáticas do Estado 

de Goiás.  

O Anteprojeto também prevê a criação do Fundo Estadual de Fomento e Incentivo 

à Gestão de Serviços Ambientais do Estado de Goiás, de natureza especial contábil, com a 

finalidade de receber e aplicar recursos no programa e subprogramas sobre Serviços Ambien-

tais, constituindo-se de receitas, sem prejuízo de outras definidas em Decreto do Governador. 

A Minuta de Anteprojeto de Lei, até a data dos levantamentos bibliográficos para 

a elaboração da dissertação (março de 2015), se encontrava em análise e discussões para a 

Criação do Projeto de Lei específico.  

Quanto ás legislações municipais a pioneira na Legislação de PSA no Brasil, o 

município de Extrema/MG, criou o Projeto Conservador das Águas. Aprovada em dezembro 

de 2005, a Lei Nº 2.100 autorizou o executivo a prestar apoio financeiro aos proprietários 

rurais que optarem por práticas conservacionistas visando a melhoria dos serviços ambientais 

que, no caso específico desse Projeto, envolve principalmente os serviços hídricos (MALTA; 

GODOI, 2014).  

Em Apucarana-PR foi aprovada a Lei Nº 058 em março de 2009, na qual dispõe 

sobre a criação do “Projeto Oásis” que visa a implantação de ações para a melhoria da quali-

dade de vida e aumento da quantidade das águas incentivando os proprietários rurais a reflo-

restarem as nascentes existentes em suas propriedades. A Lei também autoriza o Executivo 

Municipal a prestar apoio técnico e financeiro aos proprietários rurais habilitados que aderi-

rem ao Projeto (JARDIM, 2010).  
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No município de Montes Claros - MG, o Ecocrédito é um Programa criado pela 

Lei Nº 3.545 de 12 de abril de 2006, que estabelece política e normas para o Ecocrédito no 

município de Montes Claros e dá outras providências. De acordo com essa Lei, os produtores 

rurais que forem cadastrados nesse programa e investirem na preservação receberão um in-

centivo do município – o Ecocrédito -, equivalente a 5 Unidades de Padrão Fiscal (UPF`s/ano) 

por hectare. Atualmente, a UPF está estipulada em R$ 110,25. O programa conta com recur-

sos do próprio município, sendo que o Ecocrétito recebido pelos produtores deverá ser utili-

zado para pagamento de impostos e taxas municipais. Além disso, poderá ser utilizado em 

leilões de bens do município ou por serviços que poderão ser prestados pela prefeitura em 

suas propriedades, tais como capina, roçamento e cessão de máquinas, construção de bacias 

de captação de águas pluviais, desde que haja acordo entre as partes. (BERNADES; SOUSA-

JÚNIOR, 2010) 

Pensando em proteger o recurso importante para a vida, o município de Rio Ver-

de, situado na região sudoeste do Estado de Goiás, instituiu após estudos e coleta de dados, o 

Programa Produtor de Água, amparado pela Lei Municipal Nº 6.033/11 e Lei de Águas Nº 

9.433/97. Tal Programa foi criado para garantir a qualidade e quantidade de água para abaste-

cer a cidade através de um incentivo financeiro para os produtores localizados a montante da 

zona de captação de água (SCHUTZ; ARAÚJO, 2012). 

Em Campo Grande, no Mato Grosso do Sul, a Secretaria Municipal de Meio Am-

biente e Desenvolvimento Urbano (SEMADUR) publicou a RESOLUÇÃO SEMADUR Nº. 

004, que cria o PMV no âmbito do município, e a RESOLUÇÃO SEMADUR Nº. 005, que 

estabelece as regras para o credenciamento de proprietários rurais visando a seleção de pro-

postas destinadas a conservação de solo, água e florestas e ao recebimento de PSA, estrutu-

rando legalmente o PMV e o PSA, já a RESOLUÇÃO SEMADUR Nº. 006, que cria a UGP 

no âmbito do Conselho Gestor da Unidade de Conservação de acordo com Jardim (2010). 

E por fim, esta revisão bibliográfica mostrou que, seguindo uma tendência inter-

nacional, a ideia de PSA ganha um importância crescente nas políticas ambientais e agrícolas 

no Brasil. Depois da multiplicação de experiências piloto em escala local, principalmente no 

Sul/Sudeste do país, hoje a incorporação dos PSA em políticas públicas almeja uma mudança 

de escala de ação e propicia uma forte integração com mecanismos de comando e controle. E 

esses estão se tornando instrumentos chave para mediar conservação e restauração florestal, 

seja para recuperação de APP e RL, seja pelos sistemas de compensação florestal definidos 

pelo novo Código Florestal. 
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3.3 PSA E RECURSOS HÍDRICOS 

 

 

A água doce e potável é fundamental para sobrevivência do Planeta Terra. Ela é 

um elemento essencial para a manutenção de todas as formas de vida, além de ser essencial 

para o funcionamento dos ecossistemas, assim como para movimentar a economia, uma vez 

que o homem também a utiliza para realizar uma grande quantidade de atividades econômi-

cas. 

Para Birot et al. (2011) as florestas são mundialmente consideradas geradores de 

uma multiplicidade de produtos ambientais e serviços, dessa forma, devido ao aumento de 

problemas de escassez e qualidade, os serviços relacionados com a água, baseados em flores-

ta, estão assumindo um papel prioritário. 

Neste prisma, Foleto e Leite (2011) afirmam que para o contexto atual de degra-

dação dos recursos naturais, é imprescindível que a sociedade encontre formas de proteção, 

manejo e uso das florestas nativas que assegurem geração de renda, qualidade de vida e ma-

nutenção dos serviços ambientais. 

Lima et al. (2013) afirma que a oferta de água encontra-se intimamente associada 

aos sistemas florestais que vêm sendo intensamente devastados e fragmentados em função da 

pressão de expansão agrícola, urbana ou ainda de exploração ilegal. Muitos projetos de paga-

mentos por serviço ambiental hídrico têm se desenvolvido no território brasileiro e América 

Latina e têm reconhecido a necessidade de conservação da cobertura vegetal como um critério 

essencial para a melhoria da disponibilidade e da qualidade de água.  

Para Fulgêncio (2012), é possível observar que os ecossistemas florestais podem 

gerar grandes benefícios relacionados à água, como melhoria na sua qualidade, regulação de 

vazão dos corpos d’água, fornecimento de água e aumento da produtividade aquática.  

Jardim (2010) destaca que a cobertura florestal pode, a princípio, reduzir a recarga 

de água porque maior quantidade de chuva é interceptada pela vegetação e retorna à atmosfe-

ra pela evapotranspiração. Por outro lado, solos florestais podem permitir uma maior percola-

ção da água pluvial abastecendo, assim, os lençóis freáticos. 

Analisando a relação floresta-água, percebemos que a conservação da água e do 

solo é de fundamental importância para gestão dos recursos hídricos, pois aumentam as recar-

gas e melhoram a qualidade das águas (JARDIM, 2010). 

Ressalta-se que em recentes trabalhos é crescente a evidência científica nas rela-

ções de causa-efeito entre manejo florestal e qualidade da água, devido ter destacado o papel 
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de áreas conservadas na manutenção da qualidade da água (ROBINSON; COSANDEY, 

2011). 

Dessa forma, quando se trata de PSA em recursos hídricos, os projetos geralmente 

determinam os serviços ambientais gerados, a partir de uma determinada utilização dos solos 

e/ou atividade de gestão dos terrenos. Sendo que os serviços ambientais hidrológicos presta-

dos pelas florestas são divididos em quatro grandes grupos: a) qualidade de água; b) regulação 

de vazão; c) fornecimento de água e d) produtividade aquática (VEIGA-NETO, 2008).    

Assim, partindo-se do princípio de que, no país, o uso de recursos hídricos tem si-

do alvo de crescentes demandas dos diversos setores usuários, agravado pelos conflitos, prin-

cipalmente com o aumento de degradação ambiental, torna-se imprescindível o fortalecimento 

de ações que auxiliem no desenvolvimento sustentável das bacias hidrográficas, como afirma 

Jardim (2010).  

 

 

3.4 ASPECTOS DE IMPLANTAÇÃO  

 

 

De acordo com Seehusen e Prem (2011) o processo de desenvolvimento do PSA é 

divido em três fases: diagnóstico, desenho e implementação. Conforme apresentado a seguir: 

 

 

No diagnóstico são feitas as comparações de situações atuais e desejadas, identifi-

cando fatores críticos, além da caracterização da área de estudo, análise dos atores 

envolvidos (compradores e provedores) e identificação de alternativas de manejo, 

valoração econômica e instrumentos financeiros. A partir daí busca-se analisar a vi-

abilidade da implementação, considerando aspectos técnicos, financeiros, institucio-

nais, legais, culturais e políticos.  

Caso a análise de viabilidade indique que o PSA é uma estratégia interessante para 

se adotar no contexto em questão, vem a próxima fase: desenho do esquema. Ele 

identifica quem serão os pagadores pelos serviços ambientais ou qual instrumento 

financeiro será usado. Ademais, deve-se definir o arranjo institucional e os aspectos 

de governança, que incluem a estrutura organizacional na gestão do mecanismo e na 

condução das atividades em campo, acordos e contratos, sistema de monitoramento 

etc. [...] a terceira fase trata da implementação do sistema. Ela engloba a execução, o 

monitoramento e a avaliação. (SEEHUSEN; PREM, 2011 p. 47) 

 

 

Entretanto, para Veiga Neto (2008) as experiências têm variado enormemente de 

local para local, tanto no tipo de arranjo institucional, quanto no serviço ambiental em pauta e 

quanto aos valores pagos aos provedores dos serviços. E as diferenças relacionadas à natureza 

do serviço ambiental, quem os provê, quem os recebe, o quanto importante do ponto de vista 

econômico e qual é o sistema legal e regulatório existente são alguns dos fatores que justifi-

cam estas variações e também explicam os diversos estágios de desenvolvimento destes mer-
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cados. 

Além disso, os PSAs devem ser influenciados por estudos técnicos bem informa-

dos. Muitas vezes há um grande grau de incerteza bem como uma desconexão entre as ativi-

dades de conservação e os resultados. No entanto, apesar do crescente interesse nestes Pro-

gramas, tem-se criado evidências quanto as diferenças previstas na teoria e nos resultados 

gerados (ADHIKARI; AGRAWAL, 2013). 

Também é importante lembrar que a implantação de um sistema de PSA tem um 

custo, sendo necessário então que seja feita anteriormente uma comparação entre os benefí-

cios gerados e os custos de implantação, pois ele só é viável se os benefícios forem maiores 

que os custos (LEAL; RIBAS, 2014).  

Por fim, segundo Adhikaru e Bog (2013), os Programas de PSA são considerados 

complexos e heterogênicos em suas concepções. Apesar da diversidade de assuntos voltados 

para PSA, há poucos comentários recentes de fatores que afetam a implantação e seus resulta-

dos ao longo do tempo. Sendo assim, a seguir, estão apresentados os aspectos utilizados na 

implantação de um PSA, são eles: 

 

 

3.4.1 Fontes de Recursos 

 

 

A principal dificuldade dos PSAs é a necessidade de assegurar a existência de fon-

tes financeiras suficientes e contínuas. Vários tipos de potenciais compradores precisam ser 

identificados, e os programas devem ser planejados para facilitar a participação dos envolvi-

dos (DITT, 2008). 

Os recursos financeiros são utilizados para o pagamento do serviço ambiental 

prestado e na execução de ações necessárias ao seu provimento. Estes recursos podem estimu-

lar mercados sensíveis e necessitados da proteção dos recursos hídricos. Segundo  ANA 

(2012), a situação financeira e o porte da entidade financiadora que atua no PSA não são rele-

vantes para o Programa, haja vista que o que se almeja em todos os projetos, é a sustentabili-

dade, ou seja, o financiador só deve investir o montante proporcional aos ganhos obtidos com 

as intervenções, não se tratando de transferências de cunho social, mas sim da compra de ser-

viços ambientais que se traduzem em benefícios para os beneficiados. Conforme a mesma 

fonte, as potenciais fontes de recursos são:  

 

 

Orçamento Geral da União, Estados e Municípios; Fundos Estaduais de Recursos 

Hídricos e de Meio Ambiente; Fundo Nacional de Meio Ambiente; Outros Fundos 
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(Clima, Amazônia); Bancos (setor de apoio, carteira de crédito); Organismos Inter-

nacionais (BIRD, BID); Organizações Não Governamentais; Fundações; Empresas 

de saneamento e dentre outros. (ANA, 2012, p.15)  

 

 

Vale destacar que para implantar de forma efetiva qualquer sistema de incentivo 

econômico é importante debater, de forma ampla e com foco regional, aspectos socioeconô-

micos, ambientais e políticos (OLIVEIRA et al., 2013).  

 

 

3.4.2 Arranjos Organizacionais  

 

 

Os governos tem um papel de desempenhar e criar os Programas, fornecendo es-

truturas institucionais para que esses mercados funcionem de forma eficiente e equitativa, 

(DURAIAPPAH, 2006). O arranjo organizacional consiste no conjunto de parceiros com atri-

buições peculiares a cada projeto, cabendo, preferencialmente: 

 

 

I. a ANA, analisar as propostas de inclusão dos projetos no Programa Produtor de 

Água; apoiar tecnicamente a concepção e execução dos projetos do Programa Produ-

tor de Água; capacitar as equipes técnicas das entidades parceiras; propor parâme-

tros, indicadores e metas apropriados ao projeto; apoiar financeiramente a execução 

de ações para o alcance dos objetivos do projeto; acompanhar a implantação dos 

projetos; instalar equipamentos de monitoramento hidrológico necessários para a 

avaliação do desempenho do Programa e avaliar os resultados do Programa; 

II. a assistência técnica, elaborar os PIPs nas propriedades dos produtores que aderi-

rem ao projeto; estabelecer o Índice de Eficiência de Abatimento de Erosão (P.A.E.); 

estabelecer o valor de pagamento unitário, de acordo com o Valor de Referência do 

Programa (VRE); estabelecer o valor do pagamento unitário das áreas de conserva-

ção ou recuperação da vegetação natural; desenvolver um programa de educação 

ambiental voltado ao controle da poluição difusa rural e à proteção de mananciais e 

acompanha a implantação dos projetos em suas fases críticas, de acordo com o cro-

nograma previamente definido. Entende-se, no âmbito do Programa, que os projetos 

devem ter duração mínima de 5 anos após a implantação do último Projeto Individu-

al da Propriedade (PIP); 

III. ao proponente, elaborar o diagnóstico sócio ambiental e o projeto da sub-bacia; 

instaurar processo licitatório para seleção dos projetos de conservação de água e solo 

e reflorestamento, que aportem maiores benefícios ambientais atendendo aos objeti-

vos do Programa, estabelecendo critérios e procedimentos para sua execução; cele-

brar os contratos com os produtores rurais, estabelecendo metas, épocas de verifica-

ção e pagamentos das parcelas; acompanhar, diretamente ou por meio da UGP, o 

cumprimento das metas do projeto; capacitar seu quadro técnico nos procedimentos 

do Programa e demonstrar, diretamente ou através de entidade certificadora devida-

mente credenciada, os critérios de implantação do Programa e o cumprimento de su-

as metas, estas últimas para efeito da liberação das parcelas do PSA; 

IV. ao Agente Financeiro do PSA, cabe receber e administrar os recursos destinados 

à conta do projeto, observando as orientações legais e normativas pertinentes e for-

necer, periodicamente, os demonstrativos contábeis da conta com os destaques dos 

depósitos realizados, dos rendimentos, da capitalização dos rendimentos e dos resga-

tes efetuados por sua ordem;  

V. a UGP elaborar o regimento interno; seguindo as orientações do Programa esta-

belecido no Manual Operativo; realizar a gestão da implantação do projeto na bacia; 

acompanhar e registrar a implementação dos projetos nas propriedades rurais (PIPs), 



40 

 

de acordo com o cronograma previamente definido e informar, aos participantes do 

projeto, eventuais irregularidades observadas na sua implantação; 

VI. aos produtores rurais (provedores), efetuar sua inscrição no projeto e apresentar 

sua proposta nas datas e locais estabelecidos no edital; apoiar a assistência técnica na 

elaboração do PIP; participar da implantação, operação e manutenção do PIP de 

acordo com o estabelecido no contrato; comunicar ao contratante o início da opera-

ção do empreendimento e solicitar visita de avaliação, com vistas à certificação para 

liberação das parcelas do PSA estipuladas em contrato e franqueia a todas as entida-

des envolvidas no projeto o acesso à propriedade, bem como às informações neces-

sárias à comprovação do cumprimento das condições contratuais (ANA, 2012, p. 16-

19).    

 

 

Apresenta-se na Figura 1, a estrutura dos Arranjos Organizacionais dos PSA.  

 

Figura 1 – Estrutura de Arranjo Organizacional de PSA 

Fonte: (ANA, 2012) modificado pela autora. 

 

 

Quando se trata de conservação dos recursos hídricos, o papel do produtor rural 

ganha destaque especial, pois além das atividades rurais serem causadoras da poluição hídri-

ca, cabem aos proprietários rurais a maior parcela da responsabilidade de conservar as áreas 

ripárias, essenciais para a preservação dos corpos hídricos. Portanto, em um esquema de PSA 

voltado ás questões hídricas, torna-se claro que o produtor rural passe a ser, naturalmente, o 

ator chave desses Projetos (JARDIM, 2010).   
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Para Page e Belloti (2015), os produtores rurais são partes importantes na gestão e 

conservação dos recursos hídricos, sendo assim, compreender os valores e identificar os fato-

res motivacionais é fundamental para adoção de PSA. 

E por fim, nos casos em que Organizações Não-Governamentais (ONGs) e a soci-

edade civil estejam envolvidas, pode-se construir confiança entre os compradores e vendedo-

res, afirma (ADHIKARI; AGRAWAL, 2013). 

 

 

3.4.3 Aspectos Técnicos 

 

 

Observando alguns fatores técnicos do esquema, o PSA pode se tornar um proces-

so lento. Contudo Império - Favaro (2012) destacam que esta modalidade de programa é re-

cente, portanto ainda desconhecido pela grande maioria das partes envolvidas, sendo primor-

diais algumas etapas iniciais, como a sensibilização e capacitação dos envolvidos para que os 

serviços prestados sejam reconhecidos, avaliados e por fim, concretizados. 

Sendo assim, para Barbosa (2015) existem várias questões importantes a serem 

analisadas quando se considera o instrumento de pagamento por serviços ambientais, sendo 

que as que versam sobre a eficiência merecem destaque, referentes a, por exemplo identifica-

ção da verdadeira contribuição ambiental do instrumento.  

Considerando a bacia hidrográfica como uma unidade geofísica bem delimitada, 

estando presente em todo o território, em várias dimensões, apresentando ciclos hidrológicos 

e energia relativa bem caracterizada e integrando sistemas a montante, a jusante e as águas 

subterrâneas e superficiais (CAZULA; MIRANDOLA, 2010), têm-se que a área de estudo, 

caracterizada como sendo bacia hidrográfica, deve atender, pelo menos, a um dos critérios: 

 

 

I. ser um manancial de abastecimento de água para uso urbano ou industrial; 

II. ser um manancial de fornecimento de água para a geração de energia elétrica; 

III. estar inserida em bacias hidrográficas que já tenham os instrumentos de gestão, 

previstos na Lei 9.443/97, implementados; 

IV. estar  inserida em uma bacia hidrográfica cujo Plano de Recursos Hídricos iden-

tifique problemas de poluição difusa de origem rural, erosão e déficit de cobertura 

vegetal em áreas legalmente protegidas; 

V. ter um número mínimo de produtores rurais interessados que possa viabilizar a 

aplicação do Programa; 

VI. estar em situação de conflito de uso dos recursos hídricos; 

VII. estar sujeita a eventos hidrológicos críticos recorrentes (ANA, 2012, p. 19). 

 

 

Um dos principais obstáculos do PSA envolve a dificuldade em valorizar o servi-

ço ambiental prestado. Existe certa adversidade em encontrar valores de características de 
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bem público e que não podem estar sujeitos a direitos de propriedade (DURAIAPPAH, 2006). 

Para Foleto e Leite (2011), um dos problemas é computar a totalidade dos benefí-

cios ambientais oferecidos, já que os mecanismos de mercado não refletem o valor total des-

ses benefícios. Assim, fica difícil definir o valor do ar puro que respiramos, da água limpa que 

bebemos.    

Para Jardim (2010), uma saída bem mais simples de definir os valores ambientais 

é por meio dos custos de oportunidades, isto é, o valor perdido por não se optar por uma ativi-

dade econômica considerada lucrativa em prol de garantir um serviço ambiental. 

Para Criado e Piroli (2011), a maioria dos projetos PSA utiliza como critério para 

valorar os serviços, os custos de oportunidade. Para os autores, os custos são uma alternativa 

mais prática, além de definir o valor a ser pago ao produtor dos serviços ambientais com base 

no que ele poderia gerar de renda utilizando determinada área.    

No Programa Produtor de Água, a valoração dos serviços ambientais de proteção 

hídrica baseia-se em um VRE, que é o custo de oportunidade de uso de um hectare da área 

objeto do projeto, expresso em R$/hectare/ano. Este valor é obtido mediante o desenvolvi-

mento de um estudo econômico, específico para a área do projeto, baseado na atividade agro-

pecuária mais utilizada na região, ou em um conjunto de atividades que melhor represente os 

ganhos médios líquidos obtidos na sua utilização (ANA, 2012).  

 

 

Em muitos casos, o valor dos serviços ambientais não é percebido pelos potenciais 

provedores, que fazem uso alternativo dos ecossistemas para obter benefícios 

econômicos imediatos. Há produtores rurais que desenvolvem atividades agropecuá-

rias em função de seus valores culturais e econômicos, em detrimento da conserva-

ção da vegetação nativa, que lhes poderia oferecer produtos extrativos (madeira, 

alimentos, resinas, óleos medicinais), água limpa, absorção de carbono, dentre ou-

tros. Por outro lado, se o produtor rural renunciar a uma prática agropecuária, arcará 

com um custo, que é denominado “custo de oportunidade”. Desse modo, o custo de 

oportunidade pode ser entendido como a receita que o produtor rural deixa de auferir 

quando destina uma determinada área para ser ocupada com vegetação nativa. Esta 

noção de custo de oportunidade é fundamental para definir o valor do pagamento 

que vai estimular o provimento dos serviços ambientais. Considera-se que, quanto 

menor o custo de oportunidade ou, mesmo, quando este custo é nulo, maior a chance 

de sucesso de um programa de pagamentos por serviços ambientais (ANA, 2012, p. 

20). 

 

 

Outro importante aspecto a ser considerado é a necessidade de se desenvolver 

procedimentos ou metodologias de valoração dos serviços ecossistêmicos florestais para o 

PSA, que sejam reconhecidos academicamente e que subsidiem a implementação das políticas 

públicas. 

Para Manfredini et al. (2014), os valores a serem pagos aos produtores são calcu-
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lados em função da redução da erosão e da sedimentação proporcionados pela prática imple-

mentada e da melhoria da cobertura vegetal da bacia, verificando a eficácia dessas ações na 

redução da poluição difusa e no aumento da infiltração de água no solo. 

Dessa forma, a ideia da remuneração pelos serviços ambientais, como alternativa 

de política ambiental para mudança do quadro de degradação, decorre do reconhecimento de 

que os ecossistemas efetivamente prestam serviços importantes que devem ser conservados, e 

que enquanto não possuírem valor monetário não farão parte da tomada de decisão (WHA-

TELY; HERCOWITZ, 2008). 

Quanto ao processo de habilitação e certificação, os projetos serão selecionados 

mediante processo licitatório, priorizando aqueles que aportem benefícios ambientais, ou seja, 

que promovam a redução da erosão e melhoria da infiltração de água.  

Os editais de licitação de projetos credenciados junto ao Programa Produtor de 

Água têm por objeto a seleção de projetos individuais dos produtores rurais para recebimento 

de pagamento por serviços ambientais, sendo obrigatório que produtores rurais estejam  inse-

ridos na bacia. Os projetos selecionados serão contratados, devendo ser estabelecidas no con-

trato as datas para avaliação das metas bem como o número de parcelas previstas para a re-

muneração pelos serviços ambientais, de acordo com o projeto aprovado (CÁRDENAS, 

2013). 

A certificação das ações na propriedade rural, acordadas no contrato, é pré-

requisito para os pagamentos por serviços ambientais, ocorrendo quando o produtor partici-

pante solicita, em datas pré-estabelecidas no contrato, a vistoria de certificação do abatimento 

de erosão, ampliação e preservação de áreas florestadas existentes, posteriormente o Contra-

tante (por meio da UGP) vistoria o empreendimento e prepara um laudo técnico. Neste, deve 

constar elementos que indiquem, objetivamente, o grau de alcance das metas estabelecidas no 

contrato, assim, tendo o participante atingido o critério contratual mínimo, o Contratante faz o 

respectivo pagamento e, do contrário, o produtor pode estar sujeito à advertência e, eventual-

mente, a penalidades contratuais (ANA, 2012). Ressaltando que a certificação é baseada em 

padrões específicos para cada uso e prática conservacionistas estipuladas previamente no 

Contrato. 

Tendo em consideração a necessidade de aprimoramento da avaliação dos benefí-

cios dos projetos, prevê-se o desenvolvimento de um programa de monitoramento, baseado 

em visitas periódicas para o cumprimento das prerrogativas dos contratos de pagamento por 

serviços ambientais e termo de compromisso acordados com os provedores (ANA, 2012).  

De acordo com Fulgêncio (2012), o monitoramento é uma etapa fundamental, pois 
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possibilita um maior entendimento dos impactos das ações, apontando possíveis pontos fracos 

e fortes, que podem servir para embasar a tomada de decisão, que pode contribuir para o aper-

feiçoamento do Programa e permitir que a experiência venha a servir de referência para outros 

Programas.  

Para Pokorny et al. (2012), talvez a diferença mais relevante entre os PSA e as ou-

tras iniciativas de conservação é o nível de financiamento e a intensidade do monitoramento, 

este último sendo o meio indispensável para garantir a condicionalidade do pagamento. 

E por fim, não existe uma regra única para implantação de PSA, sendo que é pre-

ciso algumas adaptações conforme as realidades locais. Os programas existentes diferem em 

relação às várias características de estrutura. Algumas diferenças estão no contexto social, 

econômico e político em que operam, conforme afirma Engel et al. (2008). 

 

 

3.5 PERCEPÇÃO AMBIENTAL 

 

 

A superfície da terra é extremamente diversa, e, mesmo com um conhecimento 

causal, sua geografia física e a abundância de formas de vida muito nos dizem. São muito 

variadas as maneiras como as pessoas percebem e avaliam essa superfície, de forma que duas 

pessoas não vêem a mesma realidade e nem dois grupos sociais fazem exatamente a mesma 

avaliação do meio ambiente (TUAN, 2012). 

Tuan (1983) acrescenta que a experiência individual nos estudos perceptivos as-

sume fundamental importância, uma vez que é a relação travada entre o indivíduo com o meio 

exterior, o elo do conhecimento do espaço e do lugar, de sua caracterização e identidade pró-

pria.  

O conhecimento que o ser humano tem do seu ambiente vai depender da sua per-

cepção. O processo perceptivo é o sistema de informação com que o homem conta para entrar 

em contato com o mundo - seu meio ambiente e objetos, pessoas, acontecimentos e consigo 

mesmo, conforme afirma (HEERDT; BARONI, 2007).  

 

 

Em meados dos anos 60, as análises da percepção começaram a ser discutidas tam-

bém na área do meio ambiente [...] a evolução dos estudos em percepção ambiental 

ampliou as iniciativas de aplicação deste conceito. Um exemplo foi a criação pela 

UNESCO, em 1973, do Projeto 13, “Percepção de Qualidade Ambiental”, que des-

tacou a importância da pesquisa em percepção ambiental para planejamento do meio 

ambiente. (RODRIGUES et al., 2012, p.99) 

 

 

Cunha (2013) afirma que, é interessante notar, cientificamente, que o conceito de 
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percepção ambiental estabelece uma ligação sobre o meio físico e uma reflexão sobre as rela-

ções desse meio, com a subjetividade própria do instrumental psicológico de cada indivíduo. 

Uma crítica epistemológica ao conceito de percepção ambiental suscita, então, a pergunta 

sobre até que ponto os estudos de percepção ambiental são instrumentos válidos e como a 

adoção de determinadas perspectivas metodológicas podem expressar os compromissos ideo-

lógicos dos agentes envolvidos.  

Segundo Tuan (1980), a percepção é tanto a resposta dos sentidos aos estímulos 

externos, como a atividade proposital, na qual certos fenômenos são claramente registrados, 

enquanto outros retrocedem para a sombra ou são bloqueados. Já para Oliveira e Corona 

(2008) o estudo sobre a percepção ambiental é um meio de compreender como os sujeitos 

dessa sociedade adquirem seus conceitos e valores e como compreendem suas ações.  

Dessa forma, a importância de pesquisas relacionadas à percepção ambiental foi 

ressaltada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – 

UNESCO, apontado como uma das principais dificuldades para a proteção ambiental a dife-

rença das percepções dos valores e da importância de ambientes naturais, conforme Gonçal-

ves e Gomes (2014) afirmam.  

Assim, para Cunha (2013), diversas são as formas de se estudar a percepção am-

biental: questionários, mapas mentais ou contorno, representação fotográfica, etc. Sendo esta-

belecida uma nova forma de interação entre as comunidades e os organismos envolvidos.  

 

 

A designação de percepção do meio ambiente é a mais ampla dentre as várias utili-

zadas pelos diversos autores: percepção espacial, ecológica, geográfica e ambiental. 

Podemos dizer, então que a percepção do meio ambiente se preocupa com os pro-

cessos pelos quais as pessoas atribuem significados a seu meio ambiente, apresen-

tando-se como uma interface entre o indivíduo e o grupo, as decisões políticas e o 

meio ambiente. É um estudo relativamente recente e inter-disciplinar, pois lida com 

a interação homem/meio ambiente, envolvendo vários cientistas (geógrafo, econo-

mista, psicólogo, biólogo, ecólogo, geólogo químico, físico e etc), vários técnicos 

(engenheiro, médico,  arquiteto, agrônomo e etc.), administradores jurista e empresá-

rios, homem do poder (legisladores e executivos) e todos aqueles que usam direta ou 

indiretamente o meio ambiente  e sofrem a ação do planejamento e das decisões po-

líticas. Nos estudos de percepção do meio ambiente incluem-se temas sobre os aza-

res ambientais (naturais e provocados), valorização de paisagens, gestão e manejo do 

meio ambiente, parques nacionais, preferências geográficas, mapas mentais, percep-

ção do meio ambiente urbano [...] na verdade, o que se estuda é o comportamento do 

indivíduo diante do meio ambiente, sua resposta ao meio ambiente, quer em grupo, 

quer individualmente. (OLIVEIRA, 2002, p. 42 e 43) 

 

 

No contexto mexicano, Alix-Garcia et al. (2014) apresentou a evolução de per-

cepções sobre Programas em relação à sua importância, porque apesar de resultados quantita-

tivos poderem indicar impactos positivos, os beneficiários podem ter diferentes pontos de 
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vista. 

Dessa forma, a análise de percepção é útil para avaliar e compreender os proces-

sos a nível local e formular avanços e limitações na implementação e conservação de Progra-

mas. Entretanto, a análise serve para apresentar uma visão global dos efeitos sociais, econô-

micos e ambientais de todos os intervenientes envolvidos nos Programas. Em particular, a 

análise permite a visualização social e econômica, direta ou indireta, de curto ou longo prazo 

(PEREVOCHTCHIKOVA; NEGRETE, 2015). 

Assim sendo, para presente pesquisa, coadunamos com Bayer (2002), uma vez 

que, os estudos de percepção ambiental surgiram como métodos fundamentais, evitando que 

as estratégias tornassem estanques e descontextualizadas às políticas de valorização das repre-

sentações sociais. 

 Como também, adotamos DDS-OEA (2008), no sentido de afirmar a importante 

de se conhecer as percepções dos atores diretamente envolvidos na implementação do PSA, 

como também necessárias para avaliação do Programa e indispensável para o processo.    
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 
 

 

A sistemática de obtenção de dados para o desenvolvimento dessa Dissertação es-

tão descritas a seguir.  

O trabalho de caracterização da bacia hidrográfica do Ribeirão João Leite, envol-

veu duas etapas: a) levantamento bibliográfico e b) troca de experiências com outros pesqui-

sadores envolvidos no desenvolvimento de trabalho na região.  

Foi também realizado um trabalho de caracterização dos produtores rurais con-

templados e não contemplados atualmente com cheque recebido das mãos do Governador em 

exercício, envolvendo as seguintes etapas: a) levantamento de dados; b) saídas de campo para 

observar in loco o maior detalhamento das condições da região em estudo e c) aplicação dos 

questionários.  

Após a etapa de caracterização descrita anteriormente, foi realizado a identifica-

ção e análise dos aspectos de implantação do PPARJL, envolvendo um levantamento docu-

mental, voltado aos aspectos legais, fonte de recurso, arranjo institucional e organizacional e 

aspectos técnicos. 

 E por fim, foi realizada uma apresentação da percepção dos produtores rurais 

contemplados e não contemplados com cheque, além dos integrantes da UGP quanto às ques-

tões ambientais e técnicas, envolvendo as seguintes etapas: a) saídas de campo para observar 

in loco o maior detalhamento das condições da região em estudo e b) aplicação dos questioná-

rios. 

 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIBEIRÃO JOÃO LEITE 

 

 

A caracterização da bacia hidrográfica identificou aspectos bióticos, antrópicos, 

uso e cobertura do solo e clima da área. Também foi incluído um breve levantamento das 

Unidades de Conservação na área. Essa etapa da pesquisa foi realizada por meio de Levanta-

mentos Bibliográficos. 

 

 

4.2 CARACTERIZAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS  

 

 

A caracterização identificou as regiões adotadas para implantação do projeto pilo-

to do Programa, além do número de habitantes residentes, principais atividades econômicas 



48 

 

nos municípios de Nerópolis e Ouro Verde.  

Também foram incluídos, os dados dos produtores inseridos na área de estudo, 

envolvendo, a idade, sexo do entrevistado, média de permanência na propriedade em anos, 

nível de instrução do entrevistado, principais fontes de renda e as situações das APPs nas pro-

priedades.    

A caracterização das áreas compreendeu: a) levantamento de dados secundários 

pesquisados em instituições públicas, tais como: antiga SEMARH, atualmente SECIMA, Pre-

feituras Municipais, EMATER, dentre outros, b) saídas de campo para observar in loco o 

maior detalhamento das condições da região em estudo e c) aplicação dos questionários.  

Em parceira com a UFG no PPARJL, a EMATER disponibilizou os dados dos 

produtores rurais dos municípios de Nerópolis e Ouro Verde, para a presente Pesquisa. 

 

 

4.3 IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS ASPECTOS DE IMPLANTAÇÃO  

 

 

Nesta etapa foi realizada a identificação e análise dos aspectos de implantação do 

PPARJL, envolvendo um levantamento documental, dividido em 04 momentos: No 1º refe-

rente aos aspectos legais, foi apresentado o andamento de legislações que trata o assunto, den-

tre outros. No 2º foi realizada a identificação das fontes de recursos para os pagamentos do 

PPARJL.  

No 3º foi abordado o arranjo institucional e organizacional, na qual, foi identifica-

da e analisada a estrutura do presente PPARJL, quais são os integrantes da UGP e quais são as 

suas competências.  

E por fim, no 4º momento foi discutido os aspectos técnicos, sendo analisado o 

que motivou a seleção da área de estudo, de que forma foram os cálculos para valoração do 

serviço/pagamento, como será o processo de habilitação, seleção, contratação e certificação, 

assim como o processo de monitoramento. Na Figura 2 está apresentada a estrutura de avalia-

ção utilizada no PPARJL. 
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Figura 2 – Estrutura de Avaliação do Programa 

Fonte: Modificado de Santos et al. (2012) e ANA (2012a). 

 

 

4.4 ANÁLISE DA PERCEPÇÃO AMBIENTAL 

 

Os instrumentos utilizados para coleta de dados para análise de percepção ambien-

tal foram as seguintes: a) Aplicações dos questionários a 05 (cinco) produtores rurais contem-

plados e 05 (cinco) não contemplados com cheque pago pelo Governo do Estado de Goiás 

(Apêndice 1), além de 19 (dezenove) integrantes da UGP (os instrumentos utilizados encon-

tram-se nos Apêndices 1 e 3 respectivamente) e b) saídas de campo para observar in loco o 

maior detalhamento das condições da região em estudo. 

Considerando que a pesquisa baseou-se no ser humano, toda a Pesquisa, inclusive 

os instrumentos utilizados, foram submetidos ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Uni-

versidade Federal de Goiás. Após análise, foi emitido um Parecer Consubstanciado Nº 

879.953 pela Aprovação da Pesquisa (Anexo 2). 

A operacionalização da pesquisa obedeceu às recomendações de Whyte (1977) 

para os trabalhos de campo em percepção ambiental, com base no triângulo metodológico 

formado pela conjunção de três tipos distintos de abordagens: perguntando, ouvindo e obser-

vando. A adoção desse referencial possibilitou a compreensão de importantes aspectos subje-

tivos da relação entre o homem e o ambiente.  

Sendo que no momento da aplicação dos questionários, a pesquisadora foi pergun-

tado e simultaneamente ouvindo as respostas dadas pelos entrevistados sobre o assunto inda-

gado. A medida que as respostas eram dadas, a pesquisadora observava também, como forma 

de analisar o contexto de uma forma geral.   
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Logo, os instrumentos da pesquisa foram usados de forma combinada, a fim de 

que pudessem se complementar. Os questionários e as entrevistas atenderam às abordagens 

“perguntando” e “ouvindo”, respectivamente, enquanto a técnica de observação indireta aten-

deu à abordagem “observando”. Conforme Whyte (1977), as perguntas são capazes de revelar 

aspectos impossíveis de serem observados de modo sistemático, tais como crenças, expectati-

vas, sentimentos, preferências e etc.  

 

 

4.4.1 Universo da Pesquisa 

 

 

O universo da pesquisa adotado foram os produtores rurais integrantes da bacia 

hidrográfica do Ribeirão João Leite, assim como, os integrantes da UGP, conforme definidos 

no Acordo de Cooperação Técnica Nº004/ANA/2013 publicado no Diário Oficial de União 

em 10 de novembro de 2014.  

Destarte, em um fato meramente comemorativo, com intuito de celebrar a criação 

do PPARJL, foram entregues a 05 (cinco) produtores rurais, um cheque no valor de R$ 

1.000,00 (Hum mil reais) recebidos das mãos do Governador em exercício.  

Com base nos 05 (cinco) contemplados com cheque, sendo 03 (três) produtores de  

Nerópolis (Sub-bacia do Córrego Bandeira) e 02 (dois) produtores de Ouro Verde (Sub-bacia 

do Córrego das Pedras), ambos pertencentes ao Projeto Piloto do PPARJL, o universo dos 

produtores rurais foram: os 05 (cinco) contemplados com cheque e mais 05 (cinco) não con-

templados, totalizando dessa forma, 10 produtores rurais entrevistados. 

Os critérios para escolha dos não contemplados com pagamento foram os seguin-

tes: os produtores integrantes da bacia e APPs (Área de Preservação Permanente) em regene-

ração ou preservada.  

O segundo questionário foi aplicado à 19 integrantes da UGP, sendo eles: repre-

sentante da ANA, SEMARH, SANEAGO, MP, ressaltando-se que a Procuradoria Geral de 

Justiça do Estado de Goiás e Procuradoria Geral do Estado de Goiás foram representadas no 

ato da pesquisa, pela Promotora de Justiça do Ministério Público, AGETOP, EMATER, SE-

DUC, AGRODEFESA, SEAGRO, IBAMA, SECIDADES e UFG. Além dos 07 (sete) gesto-

res municipais dos municípios de Anápolis, Goiânia, Goianápolis, Campo Limpo, Terezópo-

lis, Ouro Verde e Nerópolis. 

Tratando-se de uma pesquisa em que os entrevistados foram convidados a partici-

par como voluntários, conforme os Termos de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 
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em Apêndices 2 e 4 respectivamente, assim como, orientados em não ser obrigatório partici-

par da Pesquisa, 04 (quatro) integrantes, incluindo um gestor público, não responderam aos 

questionários. O primeiro integrante alega não ter acordo de cooperação técnica com o Pro-

grama, em virtude do representante do órgão não ter assinado o Acordo de Cooperação Técni-

ca Nº004/ANA/2013. O segundo integrante não participa efetivamente do Programa, mesmo 

sendo integrante da UGP. O terceiro e quarto integrantes não justificaram a opção de não par-

ticipar. 

Assim, foram totalizados 15 questionários respondidos pelos integrantes e 04 não 

respondidos, além dos 10 questionários respondidos pelos produtores rurais. 

 

 

4.4.2 Questionários Semiestruturados 

 

 

Os questionários aplicados aos proprietários rurais foram baseados em Silva Filho 

(2010), compostos de perguntas objetivas em sua maioria, totalizando 31 questões. As per-

guntas abordaram os eixos: perfil socioeconômico, questões gerais, questões políticas, quali-

dade ambiental e considerações finais. A construção do questionário propôs uma abordagem 

ampla na qual foram abordadas questões externas do âmbito estritamente ambiental.  O Qua-

dro 01 apresenta a estrutura do questionário. 

 

 

Quadro 1 - Estrutura do Questionário de Percepção aplicado aos Produtores Rurais 

Sub-tema 
Numeração das 

questões 
Enfoque Principal 

Perfil Socioeconômico 1 a 6 
Análise das características socioeconômicas dos 

produtores 

Questões Gerais 7 a 23 

Análise sobre as questões gerais relacionadas ao 

meio ambiente (percepção, termos técnicos, conhe-

cimentos gerais) 

Questões Políticas 24 
Análise relativa à questão política e participação 

popular 

Qualidade Ambiental 25 
Análise das percepções dos produtores sobre  local 

onde mora 

Finalização 26 a 31 

Análise relativa a participação dos produtores no 

Programa, o seu interesse e o valor da proposta de 

pagamento 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Os questionários aplicados aos integrantes da UGP foram compostos de 07 per-

guntas, com opção de múltiplas escolhas, mesclados de questões objetivas e subjetivas, en-

volvendo a indicação de principais responsáveis pelos danos ambientais, assim como os seto-

res mais comprometidos com as políticas ambientais. 

 Todos os entrevistados foram perguntados por quais problemas o PPARJL en-

frentaria na sua implementação, como também a indicação de aspectos positivos e negativos. 

O Quadro 02 apresenta as respostas.  

 

 

Quadro 2 - Estrutura do Questionário de Percepção aplicado aos integrantes da UGP 

Sub-tema 
Numeração das 

questões 
Enfoque Principal 

Questões Gerais 1 a 2 

Indicações de principais responsáveis pelos danos ambi-

entais, assim como, os setores mais comprometidos com 

as políticas ambientais 

Questões Técnicas 3 a 4 

Indicações dos problemas enfrentados em implementar o 

Programa, como também, a indicação de aspectos positi-

vos e negativos 

Finalização 5 a 7 Análise dos integrantes da UGP sobre a entrevista 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

4.4.3 Aplicação dos Questionários 

 

 

As aplicações dos questionários ocorreram entre os meses de dezembro de 2014 a 

março de 2015 por meio pessoal e também eletrônico (e-mail). A abordagem consistiu na bre-

ve apresentação pessoal da pesquisadora, seguida da apresentação suscinta da pesquisa e do 

propósito do questionário.  

Os proprietários rurais foram abordados, na sua maioria, em suas próprias propri-

edades. No caso dos integrantes do UGP, os mesmos foram abordados em seus ambientes de 

trabalho ou por meio eletrônico (e-mail).  

Cabe destacar que na aplicação dos questionários aos produtores rurais, a pesqui-

sadora foi acompanhada de um funcionário da EMATER.  

 

 

4.4.4 Análise dos Dados Obtidos 

 

 

Os dados gerados pelos questionários foram discutidos de acordo com a natureza 
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das questões. As perguntas consideradas como objetivas receberam um tratamento quantitati-

vo, com análises de frequências simples. Já as questões descritivas ou subjetivas foram trata-

das de maneira qualitativa, sendo inicialmente agrupadas em categorias de respostas e depois 

quantificadas. Algumas questões tiveram mais de uma resposta por parte dos entrevistados e, 

neste caso, foi analisada a frequência de ocorrência (%) de cada um dos itens que foram cita-

dos.  

Desta forma, foi possível a ordenação e mensuração das respostas obtidas e uma 

análise mais concisa dos pontos de vista apresentados pelos produtores rurais e integrantes da 

UGP. 

 



54 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 

5.1 CARACTERIZAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIBEIRÃO JOÃO LEITE 

 

 

De acordo com Lopes (2003), bacia hidrográfica revela-se como uma unidade 

conveniente ao entendimento da ação dos processos hidrológicos e geomorfológicos e das 

ligações espaciais entre as áreas distintas que podem afetar tanto o planejamento local como o 

planejamento regional. 

Para Braga (2005) quando se trata de PSA em recursos hídricos, deve-se levar em 

consideração a delimitação da unidade de planejamento. Os estudos nessa área costumam ser 

unânimes ao escolher a sub-bacia como unidades ecossistêmicas da paisagem para a conser-

vação e o manejo, uma vez que a característica ambiental de uma bacia reflete o somatório ou 

a sinergia dos efeitos das intervenções ocorridas no conjunto das microbacias nela contidas.  

Considerando que uma bacia hidrográfica poder ser entendida como um conjunto 

de terras drenadas por um rio principal e seus afluentes, adotamos como área de estudo desta 

Pesquisa, a Bacia do Ribeirão João Leite e as sub-bacias do Córrego Bandeira no município 

de Nerópolis e do Córrego das Pedras no município de Ouro Verde.  

Conforme Oliveira (2013) afirma, a Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite 

ocupa 761 km², situa-se entre as latitudes 16° 13’ e 16° 39’ Sul e longitudes 48° 57’ e 49° 11’ 

Oeste, estando localizada a nordeste de Goiânia.  

Segundo Silva et al. (2009), a Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite apresen-

ta rochas muito antigas, do período Pré-Cambriano, no qual os processos erosivos esculpiram 

um relevo plano a suavemente ondulado, circundado por relevos mais elevados.  A vegetação 

original na região central da Bacia é o Cerrado e, nas bordas da bacia é possível encontrar 

Floresta Estacional decidual ou semidecidual. Os solos predominantes na área de estudo são 

os Latossolos Vermelhos, seguidos dos Argissolos Vermelhos e Vermelho-Amarelos.  

Em relação às Unidades de Conservação existentes na bacia, foi criado pela Lei 

Estadual N°11.878 de 30 de dezembro de 1992, o Parque Estadual Altamiro de Moura Pache-

co (PEAMP), com objetivo de proteger o maior remanescente de mata seca da região central 

do Estado de Goiás, além de proteger o Reservatório João Leite (LINO, 2013).   

Conforme os Decretos Estaduais Nºs 5.704/2002 e 5.845/2003 criou-se também a 

APA João Leite, como sendo uma unidade de conservação de uso sustentável necessária para 

proteger os recursos naturais e garantir a sustentabilidade da região e a melhoria da qualidade 

de vida da população, afirma o Plano de Manejo da APA do João Leite (2007). 
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Em conjunto, os Parques Altamiro de Moura Pacheco e João Leite somam uma 

área de 4.963,8018 hectares (SEMARH, 2013). 

Já em setembro de 2009, foi criado o Consórcio Intermunicipal da Área de Prote-

ção Ambiental do Ribeirão João Leite, visando desenvolvimento socioeconômico e ambiental 

das comunidades inseridas, buscando promover, assim, a melhoria na qualidade de vida e 

aumento de produtividade sustentável (JÚNIOR, 2014). 

E por fim, após cinco anos de discussões e estudos técnicos, foi criada a Lei Esta-

dual Nº 18.462 de 9 de abril de 2014 que cria oficialmente o Parque Estadual do João Leite, 

visando a proteção da fauna, da flora e das belezas cênicas, bem como a proteção do reserva-

tório do Ribeirão João Leite. 

Em relação aos aspectos bióticos, a bacia hidrográfica do ribeirão João Leite tem 

sua vegetação original composta por diversas formações fitofisionômicas. Segundo Ribeiro e 

Walter (2009) são descritos onze tipos principais de vegetação para o bioma Cerrado, enqua-

drados em formações florestais (Mata Ciliar, Mata de Galeria, Mata Seca e Cerradão), savâni-

cas (Cerrado sentido restrito, Parque de Cerrado, Palmeiral e Vereda) e campestres (Campo 

Sujo, Campo Limpo e Campo Rupestre).  

Do ponto de vista ecológico, a fauna apresenta duas características marcantes para 

o diagnóstico ambiental. A primeira é a enorme diversidade de habits que a ocupam, e a se-

gunda é o hábito alimentar diversificado, que faz com que as populações sofram pressões, ou 

sejam, favorecidas pelas atividades antrópicas (PLANO DE MANEJO APA JOÃO LEITE, 

2007). 

De acordo com Vasconcelos et al. (2002) no ribeirão é evidente o efeito negativo 

da ocupação urbana e atividade antrópica, gerando contribuições poluidoras difusas e pontuais 

para o manancial que abastece a cidade de Goiânia e comprometendo a qualidade de suas 

águas.  

Segundo Nishi  et al. (2010),  29,75% da área da Bacia do João leite está  coberta 

com vegetação de cerrado remanescente e cerca de 70,25% da área está modificada pela ação 

humana. Esta vegetação se encontra em fragmentos sendo os maiores representados pela Fa-

zenda Santa Branca na seção média e do Parque Ecológico Altamiro de Moura Pacheco na 

seção baixa, este último fragmentado em três partes pela passagem da BR-153/GO-060.  

Conforme Santos et al. (2010), na avaliação de uso e cobertura das terras na área 

da Bacia do ribeirão João Leite, domínio são de áreas de pastagem seguidas da agricultura e 

por último, áreas de vegetação nativa e reflorestamento.  

Já em relação aos fragmentos decorrentes da passagem da BR-153/GO-060, op-
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tou-se na época, pela adoção de uma série de ações implantadas desde o final das obras de 

duplicação da rodovia, especialmente entre os Km 123 e 130, trecho em que o reservatório 

mais se aproxima da faixa de domínio da rodovia. A primeira das modificações consistiu nas 

alterações de traçado na altura do Km 130, junto ao córrego Macaúba. Em um segundo mo-

mento, a SANEAGO S/A. desenvolveu um sistema de proteção contra cargas perigosas, me-

diante ações tomadas em parceria com o Departamento Nacional de Infraestrutura de Trans-

portes (DNIT) e a Polícia Rodoviária Federal (PRF) afirmam (RIBEIRO et al., 2012).  

Tal ação consistiu na efetiva fiscalização sobre a velocidade dos veículos através 

de sinalização viária e instalação de radares fixos instalados em ambos os sentidos, estabele-

cendo uma velocidade máxima de operação de 80 km/h. Sendo que o controle foi a medida 

necessária para mitigação os riscos dos acidentes, porém de alcance limitado, associaram-se 

obras físicas: construção de muretas de proteção e sistema de drenagem ao longo de 3.800 

metros, que já foram implantadas às duas margens da estrada, de forma intermitente, ao longo 

dos sete quilômetros considerados mais críticos, segundo os mesmos autores. 

Já em relação ao clima, a região da bacia é do tipo AW, segundo a classificação 

de Koeppen. Tratando-se, então, de um clima tropical com uma estação seca e outra chuvosa, 

em que todos os meses do ano têm temperatura média do ar superior a 18º C e pelo menos um 

dos meses do ano tem precipitação média total inferior a 60 mm (AYOADE, 2003). De acor-

do com Afonso (2004), a precipitação pluvial na região chega a 1.600 mm anuais, com con-

centração de chuvas entre os meses de outubro e abril. 

 

 

5.2 CARACTERIZAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS  

 

  

Por meio do Ofício Nº 083/2009 - 15ªPJ, de 27/03/2009 encaminhado pelo Minis-

tério Público do Estado de Goiás ao Diretor Presidente da Agência Nacional de Águas foi 

solicitado apoio técnico e financeiro, mais especificamente na organização dos procedimentos 

na busca de parcerias, treinamento dos peritos ambientais e auxílio na estruturação de um 

programa de pagamento de compensação ambiental aos proprietários rurais envolvidos na 

implantação de projeto de recuperação da bacia do ribeirão João Leite. 

Em virtude da grande extensão territorial da bacia hidrográfica do Ribeirão João 

Leite, adotou-se áreas prioritárias dentro da bacia.   

Também foi criado um pequeno grupo de trabalho que iniciou as discussões e 

identificou a necessidade de um diagnóstico sócio-ambiental da região para conhecimento da 
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realidade local, que contou com o apoio técnico e financeiro da ANA por intermédio do Pro-

cesso Nº 02051.000812/2010-10, culminando com a celebração do Termo de Parceria Nº 

002/ANA/2011 com a OSCIP Bioma Brasil.  

Com base em critérios técnicos e por sugestão dos parceiros públicos, definiu-se 

como área piloto, a sub-bacia do Córrego Bandeira (Nerópolis) e a sub-bacia do Córrego das 

Pedras, nas micro-bacias da Serra do Sapato Arcado (Ouro Verde). Na Figura 3 a seguir apre-

senta-se o mapa de localização dos municípios. 

 

 
Figura 3 - Mapa de Localização dos municípios de Ouro Verde e Nerópolis 

Fonte: Elaborado pela Autora. 

 

 

5.2.1 Sub-bacia do Córrego Bandeira   

 

 

Com uma estimativa de 26.857 habitantes em 2014, o município de Nerópolis em 

2012 destacou-se como atividade econômica: a indústria, serviços e agropecuária (IBGE, 

2015). 

Considerando que as sub-bacias em estudo estão a montante do reservatório do 

João Leite, a sub-bacia do córrego Bandeira é a segunda maior, com uma área de 2.214 ha, 
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atrás apenas da sub-bacia do córrego Maria Paula, que possui uma área de 7.690 ha. Nesta 

sub-bacia, o principal curso d’água é o Córrego Bandeira, tendo como leitos contribuintes os 

córregos Mombuca, Cedro e Leme, além de vários outros cursos intermitentes.  

A somatória de todos esses cursos d’água contabiliza uma drenagem linear de 

23.699,14 metros. Nessa sub-bacia, a declividade média de 8,1 a 12%, com média potencial à 

erosão laminar, pouca susceptibilidade à erosão laminar, com solos do tipo Latossolo Verme-

lho e áreas de pastagem (BIOMA BRASIL, 2012). Na Figura 4 a seguir, apresenta-se o  mapa 

de localização da sub-bacia do Córrego Bandeira. 

 
Figura 4 - Mapa da Sub-bacia do Córrego Bandeira, município de Nerópolis. 
 

Fonte: Elaborado pela Autora. 

 

 

5.2.2 Sub-bacia do Córrego das Pedras (Micro-bacias da Serra do Sapato Arcado) 

 

 

Com uma estimativa de 4.039 habitantes em 2014, o município de Ouro Verde em 

2012 destacou-se como atividade econômica: a agropecuária, serviços e indústria (IBGE, 

2015). 

Com uma área 1.442 hectares, esta é composta por vários cursos d’água e nascen-

tes, contabilizando uma drenagem linear de 26.358,32 metros, predominando uma área com 
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declividade média acentuada, com variação de 12 a 45%, com média potencialidade à erosão 

laminar (BIOMA BRASIL, 2012).  Na Figura 5 a seguir, apresenta-se o mapa de localização 

da sub-bacia do Córrego das Pedras. 

 
Figura 5 - Mapa da Sub-bacia do Córrego das Pedras, município de Ouro Verde. 

Fonte: Elaborado pela Autora. 

 

 

Considerando o somatório de cursos d´água, o município de Ouro Verde apresen-

tou maior extensão em metros do que na área de Nerópolis. Ressaltamos também, que Ouro 

Verde é uma região mais acentuada, isto é, com maiores declividades de solo que em Nerópo-

lis. 

Assim, é perceptível que a região de Ouro Verde, mais especificamente as micro 

sub-bacias da Serra do Sapato Arcado, deva ser priorizada, por apresentar características mais 

desfavoráveis (maior extensão de drenagem linear e alta declividade na região). 

Quanto a caracterização dos produtores rurais, a seguir estão apresentados nas Ta-

bela 2 e Tabela 3, os dados adquiridos na aplicação dos questionários, além das informações 

levantadas em campo pela EMATER/GO. 
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 Tabela 2 - Relação dos produtores rurais de Nerópolis 

CONTEMPLADOS NÃO CONTEMPLADOS 

Produtor Nº1 Produtor Nº2 Produtor Nº3 Produtor Nº4 Produtor Nº5 

Masculino Masculino Feminino Masculino Masculino 

61 anos 51 anos 53 anos 52 anos 57 anos 

22 anos de perma-

nência na proprie-

dade 

51 anos de per-

manência na 

propriedade 

53 anos de perma-

nência na proprieda-

de 

52 anos de perma-

nência na proprie-

dade 

14 anos de perma-

nência na proprieda-

de 

2º Grau Completo  
2º Grau Incom-

pleto  
2º Grau Completo  2º Grau Incompleto  2º Grau Completo  

Principais fontes de 

renda: pecuária e 

criação de aves 

Principal fonte de 

renda: pecuária 

Principais fontes de 

renda: pecuária, 

criação de aves, 

além da comerciali-

zação de produtos da 

propriedade 

Principal fonte de 

renda: agricultura 

(jiló, abóbora, pi-

mentão, dentre 

outros) 

Principal fonte de 

renda: agricultura 

(jiló, abóbora, man-

dioca, dentre outros) 

APPs em bom esta-

do de conservação 

APPs em bom 

estado de conser-

vação 

APPs em bom esta-

do de conservação 

APPs em bom esta-

do de conservação 

APPs em bom estado 

de conservação 

 Fonte: Elaborada pela autora e EMATER. 

 

 

 Tabela 3 - Relação dos produtores rurais de Ouro Verde 

CONTEMPLADOS NÃO CONTEMPLADOS 

Produtor Nº1 Produtor Nº2 Produtor Nº 3 Produtor Nº 4 Produtor Nº 5 

38 anos 55 anos 58 anos 23 anos 41 anos 

Feminino Feminino Masculino Feminino Masculino 

7 anos de perma-

nência na proprie-

dade 

32 anos de perma-

nência na proprie-

dade 

31 anos de per-

manência na pro-

priedade 

07 anos de perma-

nência na proprieda-

de 

30 anos de permanên-

cia na propriedade 

Pós-Graduação  
2º Grau Incomple-

to  
2º Grau Completo  2º Grau Completo  2º Grau Completo  

Principal fonte de 

renda: pecuária 

Principais fontes 

de renda: pecuária 

e agricultura (ba-

nana) 

Principal fonte de 

renda: pecuária 

Principal fonte de 

renda: pecuária 

Principal fonte de 

renda: agricultura 

(mandioca e outros) 

APPs em bom 

estado de conser-

vação 

APPs em bom 

estado de conser-

vação 

APPs em bom 

estado de conser-

vação 

APPs em bom esta-

do de conservação 

APPs em bom estado 

de conservação 

 Fonte: Elaborada pela autora e EMATER. 

 

 

Dos entrevistados, 4 (quatro) eram do sexo feminino e 6 (seis) do sexo masculino. 

Os resultados apontaram que a média de permanência dos produtores rurais na região foi su-

perior aos 25 anos (7 - 53 anos) e a idade média dos mesmos foram de 48 anos (23 - 61 anos).  

Os dados indicam que os entrevistados convivem a mais de duas décadas no local, 

dessa forma esse fato, também favoreceu para que produtores rurais pudessem descrever uma 
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história vivenciada em suas propriedades ao longo do tempo de permanência. 

Quanto ao nível de escolaridade, 1 (um) possui pós-graduação, 3 (três) possuem 

2º Grau Incompleto, 6 (seis) possuem 2º Grau Completo. Já com relação aos contemplados 

com cheque até o momento (agosto de 2015), 1 (um) possui pós-graduação, 2 (dois) possuem 

2º Grau Incompleto e 2 (dois) possuem 2º Grau Completo. Quanto aos não contemplados, 1 

(um) possui 2º Grau Incompleto e 4 (quatro) possuem 2º Grau Completo. Segundos estes da-

dos, a predominância dos entrevistados foram de 2º Grau Completo.  

Questionados sobre as principais fontes de renda na propriedade, 7 (sete) disseram 

ser a pecuária, 4 (quatro) a agricultura, sendo que, em 3 (três) das respostas dos entrevistados 

houveram incidências de atividades múltiplas na fonte de renda, como pecuária/agricultura. 

Já com relação aos entrevistados que foram contemplados, 3 (três) afirmaram ter 

mais de uma fonte de renda e 2 (dois) apontaram ter somente uma fonte de renda. Já os não 

contemplados, 5 (cinco) entrevistados afirmaram ter única fonte de renda.  

Entretanto, é importante observar que o Programa tem impacto direto sobre a ati-

vidade produtiva mais citada pelos entrevistados de modo geral: a pecuária. Já na agricultura, 

a predominância é a convencional, principalmente familiar, com plantações de mandioca, jiló, 

banana, abóbora, pimentão e outros.   

Quanto às propriedades visitadas nos municípios de Nerópolis e Ouro Verde, a 

predominância foi o bom estado de conservação, característica está indicada pela EMATER 

nos seus levantamentos realizados. Dessa forma, tem-se que independente da contemplação 

ou não contemplação dos produtores rurais com o cheque, as propriedades visitadas apresen-

taram boas condições de APPs em suas propriedades. 

 

 

5.3 IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS ASPECTOS DE IMPLANTAÇÃO 

  

 

Quanto à situação parcial do PPARJL, afirmamos que até o presente momento 

(agosto de 2015) o Programa já passou por várias fases, dentre as quais podemos citar: Elabo-

ração do Relatório Final do Diagnóstico Socioambiental da Bacia Hidrográfica do Ribeirão 

João Leite/Bioma Brasil, Assinatura do Acordo de Cooperação Técnica Nº004/ANA/2013 

entre os parceiros, Lançamento do Edital de Chamamento Público Nº 01/2015 – DIPRO – 

SANEAGO, Elaboração do Projeto Básico para atividades de conservação de solo e cerca-

mento de áreas e 1ª Reunião de Mobilização e Cadastramento dos Produtores Rurais.  

No Projeto Básico para atividades de conservação de solo e cercamento de áreas 
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foi divulgado o resumo orçamentário das seguintes atividades do PPARJL, conforme a Tabela 

4. 

 

 

Tabela 4 - Resumo Orçamentário das atividades do PPARJL 

ATIVIDADES TOTAL (R$) 

Recuperação de 66 km de Estradas  640.873,67 

Construção de 199.941,10 metros de terraços 457.865,12 

Construção de 61.413,216 metros lineares de cercas 486.348,00 

5 Visitas a Campo  46.052,50 

TOTAL 1.631.139,29 
Fonte: SECIMA, 2015 

 

 

Como proponente, a SECIMA, tem a contrapartida de 10%, correspondente a R$ 

163.113,93 e a concedente ANA, a contrapartida de 90%, correspondente a 1.468.025,36 

(SECIMA, 2015). Lembrando que estes valores serão efetuados somente após a celebração do 

contrato com os produtores rurais e SANEAGO. 

O Programa prevê também como resultados: a) Recuperação de 66 km de estradas 

vicinais, reduzindo em 70 a 85 % a quantidade de sedimentos carreados para o leito dos ma-

nanciais e favorecendo a infiltração, de acordo com a AGETOP; b) Restauração de 2.400 hec-

tares de áreas degradadas, aumentando em 75 a 85 % a quantidade de solos em boas condi-

ções na bacia, de acordo com a EMATER-GO; c) Isolamento de 60% das APPs hídricas da 

bacia, através da construção de 61.413,216 metros de cercas, propiciando sua regeneração; d) 

Regularização ambiental das propriedades rurais; e) favorecimento da infiltração de água no 

solo e consequente incremento no volume do lençol freático; f) aumento da vazão dos Córre-

gos das Pedras e Bandeira nos períodos de estiagem (SECIMA, 2015). 

Cabendo ressaltar que o presente Programa formalizado por meio de um Acordo 

de Cooperação Técnica Nº004/ANA/2013 e publicado no Diário Oficial de União em 10 de 

novembro de 2014, sofreu uma estagnação, em decorrência de fatos políticos ocorrido no ano 

de 2014, sendo que neste período não houve fatos novos. Somente no início do ano de 2015 

foram retomadas as atividades, inclusive com a publicação no Diário Oficial do Estado de 

Goiás, no dia 25 de março de 2015, com o lançamento do Edital de Chamamento Público Nº 

01/2015 – DIPRO – SANEAGO para Credenciamento do Programa Produtor de Água Ribei-

rão João Leite.   

Considerando que o lançamento do Edital já foi realizado, porém ainda não encer-

rado, a SANEAGO (2015) afirma que o entusiasmo dos produtores está nítido, visto que cerca 
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de 50% do público alvo manifestaram interesse, comparecendo nas últimas reuniões para tirar 

dúvidas e maiores esclarecimentos.  

Vale lembrar que o prazo para encerramento do Credenciamento está previsto pa-

ra o mês de setembro de 2015, quando será avaliada a possibilidade de prorrogação ou abertu-

ra do processo em outras cidades. 

Analisando este contexto, é que foi avaliado no PPARJL: a) aspectos legais, b) 

fonte de recurso para os pagamentos, c) arranjo institucional e organizacional e d) aspectos 

técnicos.  

Tendo em vista que o Programa encontra-se em implantação, serão usados em al-

guns casos proposições de ações futuras.  

 

 

 5.3.1 Aspectos Legais 

 

 

Para Bryan (2013) a existência de arcabouços legais que permita o PSA, governos 

comprometidos, grandes centros urbanos, aliados a necessidade de melhor qualidade da água 

são fatores que tendem a promover o sucesso de PSA. Sendo que o arcabouço legal é uma 

roupagem e segurança jurídica na aplicação do PSA.  

Destacamos que a aprovação de uma legislação específica para a definição e regu-

lamentação dos serviços ambientais é uma condição indispensável para o futuro dessa temáti-

ca.  

Nesse sentido, é que o avanço das políticas públicas sobre PSA é, provavelmente, 

o principal indutor da alavancagem e disseminação. Sendo que a aprovação de normas legais, 

inclusive nos outros níveis governamentais são necessárias para fundamentar legalmente os 

repasses de recursos públicos a produtores rurais.  

Foi assim que em Goiás, em 2011, inicializou por iniciativa parlamentar, o Projeto 

de Lei Nº 1.060/11, estabelecendo conceitos, objetivos e diretrizes da Política Estadual de 

Pagamentos por Serviços Ambientais, criando assim, o Programa Estadual, o Fundo Estadual 

e o Cadastro Estadual de Pagamentos por Serviços Ambientais. Porém envolto, a problemáti-

ca da gestão hídrica, o PL foi arquivado em 07 de abril de 2015, tendo em vista, que o Autor 

da matéria, findou sua legislatura sem que houvesse nenhuma aprovação nas Comissões espe-

cíficas na Casa Legislativa do Estado de Goiás.  

Recentemente, foi criado a Minuta de Anteprojeto de Lei, com versão para Con-

sulta Pública em maio de 2013, a qual institui a Política Estadual sobre Serviços Ambientais e 
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Regulação do Clima, criando também, o Sistema Estadual de Gestão de Serviços Ambientais 

e Regulação do Clima, e dá outras providências.  

Ressaltando que a Minuta de Anteprojeto de Lei até a data dos levantamentos bi-

bliográficos para a elaboração da Dissertação (agosto de 2015) se encontrava em análise e 

discussões para a possibilidade da Criação do Projeto de Lei específico.  

Dessa forma, apesar da ausência de um marco regulatório Federal, em Goiás já 

houve algumas iniciativas, porém sem sucesso, sendo algumas arquivadas e outras ainda, en-

gavetadas, como é o caso da Minuta de Anteprojeto de Lei. 

Assim, têm-se que o PPARJL poderá enfrentar algumas dificuldades no processo 

de implantação, devido a inexistência de arcabouço jurídico, com base também em (BER-

NADES; SOUSA-JÚNIOR, 2010, p. 9) quando afirmaram "a viabilidade dos programas de 

PSA voltados ao manejo de bacias hidrográficas também está atrelada à existência no escopo 

legal brasileiro de instrumentos que possam amparar esse tipo de programa." 

E por fim, observa-se que sem uma lei que estabeleça claramente o que se consi-

dera um serviço ambiental, quem são os provedores e/ou beneficiários, quais provedores de-

vem ser remunerados diretamente a partir de recursos públicos, quanto devem receber, segun-

do cada tipo e quantidade de serviços prestados, entre outros, não há como implantar uma 

política sustentável no PPARJL. 

 

 

5.3.2 Fontes de Recursos 

 

 

Uma vez identificados os beneficiários, os provedores, os serviços, a forma de ga-

ranti-los e a fonte de recursos financeiros, é necessário, também, que haja condições instituci-

onais prévias que possam administrar os pagamentos e a gestão dos contratos. Nesse sentido, 

no caso específico dos serviços hídricos, o que se observa é que, geralmente, o governo parti-

cipa diretamente dos esquemas de PSA, uma vez que se trata de serviços ambientais com ca-

ráter de bem público (JARDIM, 2010). 

Dessa forma, no caso do presente Programa, o agente financiador será, exclusi-

vamente neste momento, a SANEAGO, além disso, o próprio agente será o responsável por 

elaborar e formalizar os Contratos, assim como, celebrar contrato entre os produtores rurais 

envolvidos no Programa.  

5.3.3 Arranjo Institucional e Organizacional 
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Para Neitzel et al.(2013) o arranjo institucional explica o reconhecimento da par-

ticipação da comunidade no PSA, acreditando-se que as instituições que executam os progra-

mas, devem melhorar sua interação com as comunidades, gerando confiança nas atividades 

propostas para atingir os objetivos. Portanto, integrantes devem explorar mais estratégicas de 

comunicação, usando-as como uma multiplicadora para a disseminação de conhecimento e 

Feedback sobre o desempenho do PSA. 

Assim, quanto ao arranjo institucional e organizacional, foi celebrado um Acordo 

de Cooperação Técnica entre os prefeitos municipais de Anápolis, Campo Limpo de Goiás, 

Goiânia, Goianápolis, Nerópolis, Ouro Verde de Goiás e Terezópolis de Goiás, além de repre-

sentantes da (ANA), a então Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Estado 

de Goiás (SEMARH), a então Secretaria das Cidades (SECIDADES), que atualmente se fun-

diram formando a SECIMA (Secretária de Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura, 

Cidades e Assuntos Metropolitanos), então Secretaria da Agricultura, Pecuária e Irrigação 

(SEAGRO), então Secretaria da Educação (SEDUC), Companhia de Saneamento de Estado 

S/A (SANEAGO), Agência Goiana de Assistência Técnica, Extensão Rural e Pesquisa Agro-

pecuária (EMATER), Agência Goiana de Defesa Agropecuária (AGRODEFESA), Ministério 

Público (MP), Agência Goiana de Transporte e Obras (AGETOP) e a Universidade Federal de 

Goiás (UFG).  

O presente ACT foi a integração de esforços entre as partes para o desenvolvi-

mento de instrumentos e da metodologia visando a implantação do Projeto PPARJL, que pro-

põe estratégias para o aumento da disponibilidade e a melhoria da qualidade da água da bacia 

do ribeirão João Leite, utilizada para o abastecimento da região metropolitana de Goiânia.  

Além disso, o Acordo representa o instrumento de cooperação adotado para esta-

belecer as diretrizes gerais bem como prever a estruturação que configura o arranjo institucio-

nal entre os órgãos federais, estaduais e municipais na implantação do presente PPARJL. 

Para o cumprimento do ACT foi constituída uma Unidade de Gestão do Projeto 

(UGP), coordenada pela então SEMARH. Sendo que, após a reforma administrativa realizada 

no governo do Estado de Goiás, a SEMARH e SECIDADES se fundiram criando a SECIMA 

(Secretária de Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metro-

politanos), a SEDUC fundiu formando a SEDUCE (Secretaria da Educação, Cultura e Espor-

te), a SEAGRO fundiu formando a SED (Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Cientí-

fico e Tecnológico e de Agricultura, Pecuária e Irrigação). 

Conforme o Acordo de Cooperação Técnica Nº004/ANA/2013 os municípios de 

Anápolis, Campo Limpo de Goiás, Goiânia, Goianápolis, Nerópolis, Ouro Verde de Goiás e 
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Terezópolis de Goiás, têm a competência de proporcionar condições para transporte de insu-

mos, mudas e disponibilização de mão de obra, para construção das cercas, assim como, im-

plementar dentre os Projetos previstos no Acordo, ações voltadas à preservação do meio am-

biente e à conservação da água e do solo, incentivar e apoiar atividades de educação ambien-

tal promovendo a capacitação para a sustentabilidade, disponibilizando máquinas, equipamen-

tos, mudas e viveiros, assinar acordos com os órgãos necessários para implantação das ações 

em seus territórios e apoiar a elaboração dos projetos de readequação das estradas vicinais. 

No mesmo Acordo estabeleceu à ANA a articulação em conjunto com a SE-

MARH (atualmente SECIMA), MP-GO e a SANEAGO a participação harmônica dos demais 

parceiros, cuidando para que o Projeto se mantenha alinhado às diretrizes do Programa Produ-

tor de Água, como também para firmar os convênios/contratos necessários ao repasse de re-

cursos destinados à conservação do solo e água, verificação e monitoramento. Também irá dar 

apoio para a elaboração dos projetos de recuperação das matas ciliares e reserva legal, uso 

racional de água na agricultura irrigada e conservação de solo das propriedades rurais que 

aderirem ao Programa e fornecer capacitação técnica aos envolvidos na elaboração dos proje-

tos. 

À SEMARH (atualmente SECIMA) coube a competência de articular em conjun-

to com a ANA, MP-GO e a SANEAGO a participação harmônica dos demais parceiros, apoi-

ando a elaboração dos projetos individuais de recomposição florestal das propriedades rurais, 

amparando os demais parceiros na recomposição florestal e conservação de água e solo, dis-

ponibilizando, quando possível, madeira, equipamentos e mudas, orientar o processo de regu-

larização ambiental das propriedades rurais,  inclusive no disciplinamento da implantação de 

reservas legais em regime de condomínio e no licenciamento do uso sustentável da reserva 

legal. 

À SECIDADES (atualmente SECIMA) foi destinada a competência de exercer a 

Vice-Coordenação da UGP, de auxiliar os parceiros na articulação como os municípios e 

apoiar na articulação da adesão dos produtores rurais ao Projeto Produtor de Água do Ribei-

rão João Leite, por meio de ações de mobilização e esclarecimento, assim como, apoiar a 

SEMARH (atualmente SECIMA) na coordenação da UGP. 

À SEAGRO coube o papel de apoiar a elaboração dos projetos individuais de re-

composição florestal e conservação de água e solo das propriedades rurais, apoiar a implanta-

ção de recomposição florestal e conservação de água e solo, disponibilizando, quando possí-

vel, equipamentos, mudas e viveiros. 

A Secretaria Estadual de Educação (SEDUC) se incumbiu da competência de in-
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centivar e apoiar atividades de educação ambiental promovendo a capacitação para a susten-

tabilidade, assim como, elaborar e implementar programa de educação ambiental. 

Conforme o ACT Nº 004/ANA/2013 às obrigações da SANEAGO são as de arti-

cular em conjunto com a ANA, a SEMARH (atualmente SECIMA) e o MP-GO a participação 

harmônica dos demais parceiros, cuidando para a adequada execução de suas atividades, con-

forme previsto, celebrando juntamente com a SEMARH (atualmente SECIMA) e com a 

anuência dos respectivos municípios, os contratos com os produtores rurais da bacia hidrográ-

fica do ribeirão João Leite, estabelecendo metas e épocas de verificação e pagamento das par-

celas relativas ao pagamento pelos serviços, assim como, alocar recursos financeiros necessá-

rios correspondentes aos compromissos previstos em Acordo ou Plano de Trabalho específico 

para pagamento dos serviços ambientais prestados pelos proprietários e disponibilizar ao pre-

sente Programa o acervo de dados hidrológicos e de qualidade de água relativos aos cursos de 

água da bacia monitorados, para serem exclusivamente destinados às necessidades pertinen-

tes. 

À EMATER destinou-se a competência de articular a adesão de produtores rurais 

ao PPARJL, por meio de ações de mobilização e esclarecimento, como também recepcionar e 

cadastrar, no órgão competente, produtores rurais interessados em aderir ao Programa, apoiar 

a elaboração de projetos individuais de conservação de água e solo e de uso racional de água 

na agricultura irrigada das propriedades rurais e estimular o uso de sistemas produtivos ambi-

entalmente sustentáveis. 

Ao MP-GO compete a articulação em conjunto com a SEMARH (atualmente SE-

CIMA), ANA e a SANEAGO a participação harmônica dos demais parceiros, cuidando para 

que o Programa se mantenha alinhado às diretrizes, como também, repassar recursos oriundos 

dos Termos de Ajuste de Conduta – TAC e outros, destinados à implantação do Programa 

Produtor de Água. 

A AGETOP compete apoiar, mediante convênios específicos, a elaboração de 

contratos e editais de contratação de projetos, máquinas e equipamentos especializados na 

implantação de práticas conservacionistas e na readequação de estradas vicinais e orientar no 

acompanhamento da execução dos trabalhos. 

Por fim, a UFG foi incumbida da participação em ações de campo junto aos pro-

dutores rurais, participação da elaboração de projetos relacionados às propriedades rurais e 

estradas vicinais, participação de ações de educação ambiental além de participação do acom-

panhamento da implantação dos projetos.   

E ao Estado de Goiás cumpre envidar esforços no sentido de viabilizar o objeto do 
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Acordo, mobilizando os órgãos de sua estrutura organizacional com competência afeta à pro-

teção dos mananciais e promoção da adequação ambiental das propriedades rurais. 

Dessa forma, com base na Cláusula Décima Terceira do Acordo de Cooperação 

Técnica Nº004/ANA/2013, o Acordo poderá ser alterado a qualquer tempo, de comum acordo 

entre partícipes, mediante lavratura de Termo Aditivo. Também fica previsto a inserção de 

novos parceiros por "Adesão" mediante Ofício encaminhado a UGP manifestando interesse 

em participar do PPARJL. Assim, caberá a UGP discutir e definir a sua nova composição, 

caso necessário, tendo como fundamento a substituição e/ou a inclusão de novos integrantes 

para exercícios subsequentes.  

Quanto à distribuição dos seus membros, tem-se que a UGP é uniforme, envol-

vendo sete prefeituras municipais, Ministério Público, ANA, Universidade Federal de Goiás, 

além de diversos órgãos estaduais do Governo do Estado de Goiás, totalizando 19 membros 

titulares com direito a voz e voto. Essa diversidade de membros poderá contribuir para melhor 

gestão do PPARJL, já que os gestores e órgãos públicos têm experiências e visões distintas a 

respeito do mesmo.  

Por outro lado, há uma questão delicada, mas que, se não enfrentada com perícia e 

fortaleza, pode inviabilizar ou retardar o trabalho, no caso, é a dificuldade de levar adiante 

ações em que há maior diversidade no número de membros. O fato é fazer com que as energi-

as de todos os membros se unam em uma determinada direção. Algumas vezes, como conse-

quência direta da dificuldade de que o grupo funcione a um mesmo ritmo, ocorre um funcio-

namento do Programa por etapas, com ciclos de equilíbrios de interesses ou, eventualmente, 

para gerar um resultado em determinado momento por conveniência (data comemorativa, por 

exemplo). 

Entretanto, alguns procedimentos operacionais são úteis para diminuir a dispersão 

e focalizar mais intensamente as ações previstas no PPARJL. Sendo correto a divisão dos di-

ferentes membros em grupos e por afinidade de interesse, como exemplo: grupo do monito-

ramento hídrico, grupo do reflorestamento, grupo da conservação do solo e grupo administra-

tivo. Sendo útil que cada grupo tenha um líder que organize reuniões, encaminhe assuntos a 

serem discutido no seu subgrupo e traga ao pleno da UGP proposta estudadas, bem construí-

das e em condição de serem implantadas.  

Outro mecanismo importante para evitar o funcionamento por etapas é a criação 

de um plano de metas anuais, construído de maneira participativa entre as organizações.  

Outro fato importante é que o Programa não tem participação do produtor rural 

oficialmente, e isso dificulta a adesão dos produtores, configurando um ponto negativo, tendo 
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em vista, que a adesão ao Programa é voluntária.  

Dessa forma, para que o presente Programa tenha sucesso, seja efetivo e sustentá-

vel, é necessário um trabalho dedicado e permanente para criar espaços de participação inte-

rinstitucionais, incorporando a sociedade civil e produtor rural, fortalecendo as instituições, 

estruturas e organizações, além de realizar um trabalho de sensibilização, comunicação e edu-

cação ambiental. 

 

 

5.3.4 Aspectos Técnicos 

 

 

O Programa traz consigo a inovadora metodologia de PSA. Há tanto ganhos dire-

tos (entrega de mudas, plantio e cercamento), quanto ganhos indiretos (orientações técnicas, 

melhoria das estradas, construção de bacias de contenção e etc) que favorecem o produtor, ou 

seja, o mesmo, deixa de ser encarado como um vilão do processo de degradação ambiental e 

passa a ser um parceiro nas ações de preservação da natureza. 

Assim, com base nas informações do Edital de Chamamento Público Nº 01/2015 

– DIPRO – SANEAGO para Credenciamento do Programa Produtor de Água do Ribeirão 

João Leite, os principais aspectos técnicos do Programa serão apresentados a seguir. 

 

 

5.3.4.1 Seleção da Área de Estudo 

 

 

O foco principal para a criação do PPARJL na bacia hidrográfica em estudo é o 

abastecimento público, tendo em vista que, a área é ocupada por uma extensa represa para tal 

finalidade. 

Para MALTA e GODOI (2014) o ribeirão João Leite é considerado uma área pro-

pícia para a implantação do projeto por apresentar alto nível de antropização, degradação am-

biental e por possuir um imenso reservatório. Além disso, há diversos conflitos pelo uso da 

água e de uso e ocupação do solo da bacia.  

Dessa forma, considerando como sendo um manancial de abastecimento de água 

para Região Metropolitana de Goiânia (RMG), foi realizada a identificação de áreas prioritá-

rias para a implantação do projeto-piloto do PPARJL na bacia hidrográfica do Ribeirão João 

Leite, com base em critérios técnicos e por sugestão dos parceiros públicos. Assim, definindo 

como área piloto, os municípios de Nerópolis na sub-bacia do córrego Bandeira e a outra no 

município Ouro Verde, na sub-bacia do Córrego das Pedras (micro-bacias da Serra do Sapato 
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Arcado), ambas localizadas a montante do reservatório.  

 

 

5.3.4.2 Valoração do Serviço/Pagamento 

 

 

No PPARJL, a valoração dos serviços ambientais de proteção hídrica baseia-se 

em um VRE, que é o custo de oportunidade de uso de um hectare da área objeto do Projeto, 

expresso em R$/hectare/ano. Este valor é obtido mediante o desenvolvimento de um estudo 

econômico, específico para a área do Projeto, baseado na atividade mais utilizada na região e 

no caso específico, adotou-se um custo de oportunidade no valor de 216,00 reais/ha/ano.  

No Anexo 1 consta como serão realizados os cálculos para valoração dos serviços, 

tendo em vista, o custo de oportunidade e as modalidades enquadradas. 

Dessa forma, verificou-se que o pagamento por serviços ambientais do PPARJL é 

estimado a partir dos custos de oportunidades. Não obstante, o esquema inclui critérios que 

permitem melhor estimativa da adicionalidade, como condição à realização do pagamento ao 

adotar modalidades específicas, baseadas na conservação de água e solo e boas práticas agro-

pecuárias e sanitárias, conservação de remanescentes de vegetação nativa existente e a recom-

posição e conservação de áreas de preservação permanente e/ou reserva legal.   

Contudo, vale ressaltar, que em um fato meramente comemorativo, com intuito de 

celebrar o lançamento do PPARJL e não tendo qualquer relação com o valor a ser pago depois 

do ajuste firmado, 05 (cinco) produtores rurais receberam das mãos do Governador em exer-

cício um cheque no valor de R$ 1.000,00 (Hum mil reais) em 2013. 

Outro ponto que merece destaque é o valor do pagamento que se tornou um ponto 

negativo para os integrantes da UGP, e isso vem ao encontro com as respostas dos produtores 

rurais, que na sua maioria, consideraram a proposta de valor regular e insuficiente, conforme 

as opções do questionário. 

Vale mencionar que após a implantação do Programa, o pagamento será realizado 

anualmente, sendo que o prazo para pagamento dos serviços é de até 365 (trezentos e sessenta 

e cinco) dias após a entrega ao contratado (Produtor Rural) das estruturas implantadas, isto é, 

da cerca pronta, mudas plantadas etc.  
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5.3.4.3 Processo de Habilitação, Seleção, Contratação e Certificação 

 

 

Segundo o Edital de Chamamento Público Nº 01/2015 – DIPRO – SANEAGO 

para Credenciamento do Programa Produtor de Água Ribeirão João Leite, serão apresentadas 

a seguir, informações pertinentes ao Processo de Habilitação, Seleção, Contratação e Certifi-

cação do PPARJL.  

 Sendo assim, os produtores rurais residentes no município de Nerópolis na sub-

bacia do córrego Bandeira e em Ouro Verde na sub-bacia do córrego das Pedras (micro bacia 

da Serra do Sapato Arcado) ter que formalizar o interesse junto aos escritórios da EMATER 

dos municípios, na Secretaria Executiva da UGP, com sede na SECIMA ou na Comissão 

Permanente de Licitações com sede na SANEAGO neste primeiro momento.  

Quanto à elegibilidade dos produtores rurais, poderá participar da seleção públi-

ca: pessoas físicas ou jurídicas que ocupem propriedade rural comprovadamente localizada 

nos trechos anteriormente citados. Em caso de propriedades que ocupem mais de um trecho, 

considerar-se-á como pertencentes ao trecho cuja maior porcentagem de sua área esteja inse-

rida. Neste caso, o contrato poderá abranger toda a propriedade. 

Outro item é um documento que comprove a situação da propriedade e ocupa-

ção do imóvel (escritura, termo de posse ou outro documento com valor legal), bem como a 

área total do imóvel, além do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e Registro Geral (RG) no 

caso de pessoa física; ou Cadastro Nacional Pessoa Jurídica (CNPJ) da empresa proprietária, 

no caso de pessoa jurídica, além de outros documentos e certidões em ambos os casos. 

Após o ato de entrega da ficha de cadastro, devidamente preenchida, a Comissão 

Permanente de Licitação verificará os documentos apresentados e proferirá o resultado dessa 

habilitação, encaminhando o mesmo à UGP para que essa agende junto ao produtor rural a 

visita da equipe técnica à propriedade para elaboração do projeto técnico, conhecido como 

Projeto Individual da Propriedade (PIP). 

A equipe técnica do Programa visitará a propriedade e apresentará a lista dos 

documentos que deverão ser providenciados pelos produtores rurais e se encarregará da elabo-

ração do PIP necessário para que o produtor candidate-se ao Programa e receba o valor fi-

nanceiro pelos serviços ambientais prestados. O PIP elaborado conterá todas as ações neces-

sárias, procurando sempre maximizar a produção de serviços ambientais na propriedade. 

Assim que finalizada, a proposta de PIP elaborada pela equipe técnica do P ro-

grama será entregue ao proprietário rural pela EMATER. 

O produtor rural avaliará o PIP apresentado pela equipe técnica do PPARJL e 
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decidirá quais das atividades se propõe a executar, por meio da Proposta do Produtor Rural. 

Quanto mais próximo este Projeto for d a  proposta, maior pontuação, sendo que 

a pontuação máxima será atingida quando o produtor rural adotar integralmente o projeto 

técnico feito para sua propriedade. 

Havendo disponibilidade financeira, serão selecionadas todas as propostas cuja 

pontuação final for igual ou superior a 25%, ou seja, aquelas em que o produtor concorde 

em realizar no mínimo 25% de todas as ações recomendadas pelo projeto técnico executivo. 

No caso de não existir disponibilidade financeira para atender todas as propostas 

com porcentagem de concordância superior a 25%, serão priorizadas as propostas que, em 

termos de percentual de execução do PIP, tenham maior pontuação no cômputo total.  

Se houver empate e em caso de carência de recursos para contratar todas, o crité-

rio será selecionar a proposta cuja propriedade possua maior percentual de área remanescente 

de vegetação ativa, em relação à área total da propriedade. Persistindo o empate, será conside-

rada a antecedência na adesão ao PPARJL.  

No entanto, serão desqualificadas as propostas cuja pontuação final for inferior a 

25%, ou seja, aquelas em que o produtor concorde em realizar menos que 25% de todas as 

ações recomendadas pelo PIP. 

As propostas dos produtores rurais serão avaliadas por uma Comissão Julgadora 

da UGP, composta no mínimo de 03 (três) e no máximo 07 (sete) representantes das institui-

ções que compõem a UGP, sendo no mínimo um deles, obrigatoriamente, representante da 

SANEAGO, que decidirá acerca da classificação das propostas e divulgará o resultado no 

Diário Oficial do Estado, em jornal de grande circulação do Estado de Goiás, na sede da SA-

NEAGO, nas sedes da EMATER-GO dos municípios e também nos links dos parceiros da 

UGP. 

Depois de selecionadas as propostas, a Comissão Julgadora da UGP informará à 

SANEAGO, sendo que ela providenciará o julgamento final e submeterá o resultado à homo-

logação pelo Ordenador de Despesa e adjudicação do objeto ao produtor selecionado, sobre o 

encaminhamento para a elaboração dos Contratos de Pagamento por Serviços Ambientais. 

Das propostas selecionadas serão elaborados os Contratos de Pagamento por Ser-

viços Ambientais. De acordo com as avaliações periódicas efetuadas pela UGP, a SANEA-

GO se encarregará de fazer os pagamentos na forma detalhada pelos respectivos Contratos. 

As responsabilidades sobre manutenções de rotina das áreas destinadas a recom-

posição florestal serão de responsabilidade do produtor, como também as manutenções das 

ações realizadas pelo PPARJL, já os eventos naturais adversos (chuvas torrenciais, granizo, 
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ventos fortes, fogo natural, alagamento e etc.) serão de responsabilidade da UGP, ficando, 

portanto, o produtor obrigado a comunicar o ocorrido por escrito à SANEAGO e a UGP. 

Por ser o produtor rural o guardião dos recursos disponibilizados pelo PPARJL 

em sua propriedade (mudas de árvores, adubo, cercas, construções, etc.), quando for detectada 

negligência, imprudência ou imperícia do produtor que tenha ocasionado um desvio ou uso 

indevido dos recursos, poderá ser imposto ao produtor rural, a critério da UGP, a recomposi-

ção, a custos próprios, dos recursos disponibilizados pelo Projeto à sua propriedade.  

Serão aplicáveis, em caso de descumprimento dos deveres previstos no contrato e 

na concepção do PPARJL, a cobrança do ressarcimento dos recursos investidos, além das 

sanções administrativas previstas na Lei Nº 8.666/93 (Lei de Licitações), na forma de multa, 

obedecidos os seguintes limites máximos: 

 

 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total 

da obrigação assumida; 

II - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumpri-

mento parcial da obrigação assumida; 

III - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 

do contrato, no caso da não realização do serviço após a notificação da UGP.  

(Edital de Chamamento Público Nº 01/2015 – DIPRO – SANEAGO para Credenci-

amento do “Programa Produtor de Água Ribeirão João Leite”, 2015, p. 26) 

 

 

Os produtores rurais que tenham propostas selecionadas e aprovadas serão comu-

nicados e convocados, pela UGP, para a assinatura de Contrato com a SANEAGO. 

O não atendimento à convocação nos prazos nela estipulados ou a não aceitação 

dos termos do Contrato caracterizarão a desistência do produtor rural.  

Serão desqualificadas as propostas que não obedecerem rigorosamente aos termos 

e disposições do Edital de Chamamento Público Nº 01/2015 – DIPRO – SANEAGO para 

Credenciamento do PPARJL. 

Assim, observa-se que para a adesão do produtor ao Programa é necessária a ce-

lebração do contrato entre o produtor rural e SANEAGO, além de outros requisitos. Entretan-

to, isso torna o PPARJL mais burocrático, devido às formalidades necessárias, conforme ale-

gam os produtores rurais e integrantes entrevistados.  

Outra dificuldade que poderá ter efeito negativo junto à adesão do produtor ao o 

PPARJL é a demora em iniciar as ações de campo. Estas ações têm maior visibilidade e pos-

suem maior repercussão junto aos produtores rurais.  
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5.3.4.4 Monitoramento do PPARJL 

 

 

Segundo o Edital de Chamamento Público Nº 01/2015 – DIPRO – SANEAGO 

para Credenciamento do Programa Produtor de Água Ribeirão João Leite, serão apresentadas 

a seguir, informações pertinentes ao Processo de Monitoramento do PPARJL.  

No monitoramento do presente Programa será realizado periodicamente o cum-

primento das prerrogativas dos contratos e o termo de compromisso por parte dos produtores 

que receberão apoio.  

Mediante prévio contato com o produtor, serão feitas visitas semestrais à proprie-

dade, seguindo a metodologia de monitoramento de propriedades, para elaboração de um rela-

tório, comparando a situação encontrada na visita com o PIP. Ao realizar esta análise compa-

rativa, será verificado se houve manutenção das características naturais documentadas no PIP 

ou se houve alguma alteração (positiva e/ou negativa), sendo condição ao pagamento da par-

cela subsequente. 

Ficando resguardado à SANEAGO, mediante contato prévio com produtor rural, o 

direito de vistoriar a propriedade, a qualquer momento, para fins de acompanhamento da im-

plantação das ações constantes no contrato. Havendo constatação de não cumprimento das 

obrigações assumidas pelo produtor no contrato, será emitido um parecer técnico com com-

provação fotográfica das não conformidades encontradas relacionadas ao PIP, solicitando aos 

proprietários esclarecimentos sobre as situações identificadas.  

A situação deverá ser avaliada pela UGP e caso exista comprovação de não cum-

primento das obrigações assumidas pelo produtor, este será informado por escrito quanto à 

necessidade de adequações, com prazo para a sua execução, sob pena de revogação do contra-

to e o cancelamento dos pagamentos. 

Sem prejuízo das penalidades previstas na legislação de crimes ambientais e de-

mais instrumentos legais, a UGP poderá penalizar administrativamente aqueles produtores 

rurais que, por comportamentos de deliberada falta de zelo, devidamente registrados em rela-

tório técnico de vistoria, vierem a causar dano às ações do Projeto na propriedade. 

Assim, quanto ás discussões, coadunando com LIMA et al. (2013),  no sentido de 

que o monitoramento, poderá ter lacunas visíveis, considerando que poucos possuem uma 

metodologia consolidada para monitorar e avaliar seus processos e resultados.  

No que pertine ao monitoramento, não será possível observar neste momento 

(agosto de 2015) o resultado desta ação, considerando, que o PPARJL não foi implementado. 

E destaca-se que a periodicidade do monitoramento será condizente com a reali-
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dade, considerando que o número de propriedades visitadas nas áreas do Projeto Piloto é de 

373 unidades, segundo dados da EMATER.  

 

 

5.4 ANÁLISE DA PERCEPÇÃO AMBIENTAL  

 

 

Tendo em vista que foram dois tipos de questionários aplicados, sendo um para os 

Produtores Rurais e outro para Integrantes, a pesquisa de percepção foi dividida em duas par-

tes.  

 

 

5.4.1 Percepção dos Produtores Rurais  

 

 

As perguntas envolveram questões ligadas ao perfil socioeconômico, questões ge-

rais, questões políticas, qualidade ambiental e finalização. Na Tabela 5 estão apresentadas as 

respostas obtidas por meio dos questionários aplicados referentes ao conhecimento dos produ-

tores rurais. 

 

 

Tabela 5 - Questões gerais de conhecimento dos produtores rurais 

Perguntas Respostas 

Você sabe o que é um manancial? 10 (dez) entrevistados afirmaram que sim 

Você sabe o que é uma bacia hidrográfica? 
9 (nove) responderam que sim, enquanto 1 (um) 

responde que não 

Você sabe em qual bacia hidrográfica você se 

encontra? 

5 (cinco) responderam não saber, enquanto os 

outros 5 (cinco) afirmaram que sabem 

Você sabe qual é o nome do rio que passa 

mais próximo a sua casa? 

4 (quatro) responderam não saber, enquanto 6 

(seis) afirmaram saber qual o nome  

Você já ouviu falar em Comitê de Bacias Hi-

drográficas? 

3 (três) responderam que sim, os outros 7 (sete) 

afirmaram que não 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Conforme o exposto na Tabela 5, uma parcela significante dos entrevistados têm 

conhecimento sobre os aspectos hídricos, é isso pode ser um indicativo da presença harmôni-

ca entre os entrevistados e o meio ambiente.  

Indagados a citar 4 recursos da natureza, indispensáveis para nossa sobrevivência, 

todos os entrevistados afirmaram ser a água, o ar, sendo que 1 (um) inclui a vegetação, 3 

(três) incluíram o alimento e 6 (seis) incluíram o solo. Segundo a Pesquisa, a água e o ar fo-

ram os recursos mais citados pelos entrevistados.   

Os entrevistados também indicaram elementos que fazem parte do meio ambiente, 
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do quais as alternativas foram: a) a mata, o rio e tua casa; b) o solo, os animais e as ruas; c) o 

ar, a água e os insetos; d) os morros, o campo e o terreno do seu vizinho e e) todas as respos-

tas anteriores corretas. Dessa forma, 1 (um) afirma ser ar, a água e os insetos, enquanto 9 (no-

ve) afirmaram serem todas as alternativas apresentadas.  

Quanto à percepção dos produtores rurais, apresentamos a seguir a tabela 6 com 

as respostas obtidas. 

 

 

Tabela 6 - Questões gerais de percepção dos produtores rurais 

Perguntas Respostas 

Você se preocupa com a questão ambiental?  10 (dez) entrevistados alegaram se preocupar 

Você percebe problemas ambientais na 

área ou no entorno de onde você mora? 

2 (dois) responderam não ter percepção de pro-

blemas, por isso não conheciam nenhum, enquan-

to que 8 (oito) afirmaram conhecer e indicaram o 

desmatamento, o lixo e uso incorreto dos rios 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Segundo os apontamentos, todos os produtores entrevistados se preocupam com 

as questões ambientais, entretanto, quando questionados sobre os problemas ambientais na 

área ou entorno, 2 (dois) responderam não ter percepção nenhuma de problemas. 

Já em relação ao Gráfico, foi demonstrada a opinião dos entrevistados em relação 

aos maiores problemas ambientais.  
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Gráfico 1 - Opinião dos entrevistados em relação aos problemas ambientais 

Fonte: Elaborado pela Autora 

 

 

Observamos no Gráfico 1 algumas indicações dos tipos de problemas ambientais 

atuais, sendo o que mais se destaca é a escassez de água, chamando atenção para o fato dos 

produtores rurais terem a preocupação com a possibilidade da falta do recurso hídrico.   

Devido a esse fato, é que Neto e May (2010) afirmam que a principal motivação 

dos produtores em participar dos esquemas de PSA tem sido a sua própria percepção da es-

cassez de água, associada a compensações que remunerem total ou parcialmente os seus cus-

tos de oportunidade. 

Os produtores também foram questionados sobre qual seria o grau de satisfação 

com o local em que mora, sendo que: 1 (um) respondeu insatisfeito, 3 (três) muito satisfeito e 

6 (seis) alegaram satisfeito. Dessa forma, foi possível verificar que os produtores em sua mai-

oria, gostam do lugar onde moram, em virtude da cobertura vegetal, do sossego e boa quali-

dade do ar.  

Já na Tabela 7 apresentamos as respostas obtidas por meio de questões gerais li-

gadas a participação em atividades de educação ambiental, reuniões relacionadas ao meio 

ambiente, assim como, qualidade da água do Ribeirão João Leite, qualidade da água que con-

some e a existência do reservatório do Ribeirão João Leite.  
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Tabela 7 - Resultados ligados aos aspectos gerais 

Perguntas Respostas 

Você já participou de alguma atividade de Edu-

cação Ambiental? 

1 (um) respondeu não ter se lembrado, 3 (três) 

responderam não ter participado, enquanto 6 (seis) 

responderam ter participado 

Você participou de alguma reunião nos últimos 

tempos para debater questões relacionadas ao 

meio ambiente? 

3 (três) responderam não ter participado de reuni-

ões relacionadas ao meio ambiente, enquanto 7 

(sete) responderam ter participado 

Qual a sua opinião sobre a qualidade do ribeirão 

João Leite? 

2 (dois) dos entrevistados responderam não saber, 

2 (dois) consideram boa, 2 (dois) consideram óti-

ma, enquanto 4 (quatro) consideram regular 

Qual a sua opinião sobre a qualidade da água 

que consume? 

1 (um) respondeu como ótima, 2 (dois) como re-

gular e 7 (sete) como boa. 

Você sabe o porquê da existência do Reservató-

rio do Ribeirão João Leite?  
10 (dez) entrevistados afirmaram saber 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Em relação aos conhecimentos de questões ligadas aos recursos hídricos de forma 

geral, a maior parte dos entrevistados afirmou ter conhecimento satisfatório. Como também é 

possível observar, que os produtores rurais, com algumas exceções, possuem um bom nível de 

informação, sendo que 7 (sete) entrevistados afirmaram ter participado de reuniões nos últi-

mos tempos para debater questões relacionadas ao meio ambiente.  

Como também podemos atrelar o aumento da consciência ambiental devido ações 

de educação ambiental desenvolvidas na área do Projeto Piloto, do qual, 6 (seis) entrevistados 

afirmaram ter participado de alguma atividade de Educação Ambiental. 

Quanto a percepção a qualidade do Ribeirão João Leite, 2 (dois) entrevistados in-

dicarem ser boa, 2 (dois) ser ótima, enquanto 4 (quatro) como regular, este fato, se assemelha 

com as informações encontradas na literatura científica (...) no ribeirão é evidente o efeito 

negativo da ocupação urbana e atividade antrópica, gerando contribuições poluidoras difusas 

e pontuais para o manancial que abastece a cidade de Goiânia e comprometendo a qualidade 

de suas águas (...) (VASCONCELOS et al., 2002). Assim, a indicação dada pela percepção 

dos entrevistados à qualidade do Ribeirão tem um condão de basear-se no que foi abordado na 

literatura, uma vez que a ocupação e atividade antrópica evidenciada no estudo comprometem 

a qualidade das águas. 

Outra característica depreendida na análise de percepção foi permitir ao entrevis-

tado, apontar sua opinião sobre a qualidade da água que consome, assim, 1 (um) afirmou ser 

ótima, 2 (dois) consideraram ser regular e 7 (sete) indicaram ser boa. Considera-se assim, que 

a maioria dos entrevistados opinou como boa, pelo fato das propriedades rurais visitadas não 
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terem tratamento preliminar da água, segundo visitas in loco realizadas nas mesmas. 

Quanto da existência do reservatório, os 10 (dez) entrevistados afirmaram saber o 

porquê da existência, e isso demonstra conhecimento por parte dos produtores em saber um 

dos motivos da criação do PPARJL, podendo assim, ajudar a alcançar os objetivos e metas do 

presente Programa.  

Já em relação ao Gráfico 2, apresentamos os dados quanto aos Tipos de destina-

ção dos efluentes líquidos nas propriedades rurais visitadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 2 - Tipos de destinação dos efluentes líquidos 

Fonte: Elaborado pela Autora 

 

No gráfico 3 são apresentados dados quanto aos tipos de separação do lixo nas 

propriedades rurais visitadas. 
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Gráfico 3 - Tipos de separação do lixo 

Fonte: Elaborado pela Autora 

 

 

Conforme o Gráfico 02, apenas 2 (dois) entrevistados afirmaram destinar os eflu-

entes líquidos em fossas sépticas. Dessa forma, tem-se que 7 (sete) produtores rurais adotam 

medidas sanitárias pouca satisfatórias, uma vez que, nas propriedades visitadas deveriam ha-

ver destinação ambientalmente correta, isto é, fossa séptica seguida de sumidouro.  

Perguntados sobre a separação do lixo em casa, 4 (quatro) responderam separar os 

resíduos gerados em recicláveis/orgânicos/não recicláveis, enquanto, 6 (seis) responderam em 

recicláveis/não recicláveis, conforme o Gráfico 3. Dessa forma, percebe-se que os produtores 

rurais separam seus resíduos, sendo que na pesquisa não envolveu destinação, assim, acredi-

tamos que nas propriedades sejam realizadas as destinações possíveis e adequadas aos resí-

duos não recicláveis e os recicláveis. 

Outro item perguntado foi referente ao valor do pagamento, dessa forma, conside-

rando a estimativa do valor a ser pago, conforme definido no Edital de Chamamento Público 

Nº 01/2015 – DIPRO – SANEAGO para Credenciamento do PPARJL, o valor que o produtor 

receberá deverá ser proporcional ao nível de abatimento da erosão e das medidas adotadas em 

conservação e recuperação, destacando que o pagamento é anual.  

 Diante o exposto, 1 (um) produtor rural considerou suficiente, 1 (um) como bom, 

2 (dois) não responderam, 3 (três) como regular e 3 (três) como insuficiente. 

Quanto aos cinco produtores rurais contemplados com cheque, a proposta de valor 

foi considerada em por 1 (um) como regular, 1 (um) como bom, 1 (um) como insuficiente e 2 
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(dois) não responderam. Já os cinco produtores rurais não contemplados com cheque respon-

deram: 1 (um) ser suficiente, 2 (dois) insuficiente e 2 (dois) regular. Dessa forma, consideran-

do participação menor dos contemplados ao item perguntado, podendo afirmar que houveram 

diversificação nas respostas e no caso, a incidência maior foi por considerar o pagamento in-

suficiente e regular.  

Em outro item, os entrevistados foram perguntados se caso participassem da reu-

nião do grupo de participantes do Programa Produtor de Água, quais seriam as reivindicações 

para melhoria, sendo assim responderam: a) ser menos burocrático quanto ao Processo de 

Implantação, Habilitação e Contratação, b) ter maior agilidade ao andamento, c) mais com-

promisso dos integrantes envolvidos, d) maior conscientização ambiental e e) efetivação do 

Programa.   

Perguntados se têm ou tiveram interesse em participar do presente Programa, 1 

(um) respondeu em não ter interesse, tendo em vista a burocracia do processo de habilitação, 

enquanto que 9 (nove) responderam interessados, em virtude da conscientização ambiental. 

No Gráfico 4 a seguir estão demonstrados os resultados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 4 - Interesse dos entrevistados em participar do Programa Produtor de Água do Ri-

beirão João Leite 
 

Fonte: Elaborado pela Autora. 

 

 

No Gráfico 4 apresentamos o fato que foi levantado anteriormente, reivindicação 

de menos burocracia, e isso tem sido o motivo da falta de interesse de produtores rurais, além 

do baixo valor a ser pago pelo serviço ambiental prestado.  
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Ressaltando que 4 (quatro) contemplados com cheque demonstraram interesse, 

enquanto que os não contemplados, todos afirmaram estarem interessados. Assim, destaca-se 

segundo a pesquisa, o satisfatório interesse dos entrevistados em participar do PPARJL. 

Em outro item, os entrevistados foram perguntados se estariam dispostos a convi-

ver com uma poluição acentuada se isso lhes trouxesse mais retorno financeiro. Como respos-

tas, todos os produtores rurais responderam não concordar, demonstrando não querer dispor 

de maior retorno financeiro para se ter um ambiente mais poluído. Eles alegam querer usufruir 

de um ambiente limpo e agradável. 

E por fim, perguntados se gostariam de receber o retorno da Pesquisa, apenas 4 

(quatro) responderam que sim e outros 6 (seis) não tiveram interesse em receber o retorno, 

isso decorre pelo fato dos produtores rurais não terem interesse em saber de aspectos formais 

e estruturais em relação ao Programa, mas sim, do interesse prático, no sentido de querer sa-

ber como participar e o que fazer.    

 

 

5.4.2 Percepção dos Integrantes da UGP 

 

 

Foram aplicados questionários constituídos de questões objetivas e subjetivas, de 

múltipla escolha, envolvendo a indicação dos principais responsáveis pelos danos ambientais, 

assim como, os setores mais comprometidos com as políticas ambientais, além de outras ques-

tões. Considerando que as questões foram de múltipla escolha, apresentamos os resultados nas 

Tabelas 8 e 9 a seguir. 

 

 

 Tabela 8 - Resultados da indicação de principais responsáveis pelos danos ambientais 

 

Tipos de Opções Porcentagem de Incidência das Respostas 

Governo 50% 

Indústria 64% 

Setor Agrícola 71% 

Sociedade em Geral 79% 

Setor Comercial 21% 

Outros - Qual(is) 21% 
  Fonte: Elaborado pela autora. 
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Tabela 9 - Resultados da indicação de setores mais comprometidos com as políticas ambien-

tais 

Tipos de Opções Porcentagem de Incidência das Respostas 

Governo 86% 

Indústria 36% 

Setor Agrícola 43% 

Sociedade em Geral 50% 

Setor Comercial 14% 

Outros - Qual(is) 7% 
 Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Em 79%, os entrevistados afirmaram ser a sociedade em geral, a responsável pe-

los principais danos ambientais, e isso se baseia nas informações encontradas na literatura 

científica “(...) destaca que houve significativa concentração do crescimento populacional nas 

regiões metropolitanas na segunda metade do século XX, acompanhando a tendência de con-

centração dos setores produtivos e certamente, concentrando em um território restrito toda a 

gama de problemas ambientais e sociais decorrentes da ocupação acelerada e desordenada 

(...)” BUSCH (2009).  

Em outros pontos, os entrevistados afirmaram ser o setor agrícola e indústria. 

Sendo que essas informações também se baseiam na literatura científica “(...) a poluição dos 

recursos hídricos tem origem em especial na atividade industrial, a agricultura, a pecuária 

(...)” (PIZELLA, 2006). Dessa forma, à indicação dada a percepção dos entrevistados aos da-

nos ambientais em gerais relacionados aos principais responsáveis como sociedade em geral, 

setor agrícola e indústria estão coerentes com os dados científicos encontrados na literatura.   

Em 86%, os entrevistados afirmaram ser o governo um dos setores mais envolvi-

dos com as políticas ambientais, assemelha-se com as informações encontradas na literatura 

científica “(...) e conhecendo-se a situação dos mananciais e dos elementos que interagem na 

bacia como unidade de estudo, que os órgãos competentes das áreas afins podem tomar as 

providências no sentido de solucionar problemas, evitando danos e consequências maiores 

futuramente (...)” (CESA, 2007). Nessa linha, observamos que o governo ou órgãos compe-

tentes das áreas afins seja um dos principais setores envolvidos com as políticas ambientais.  

Em segundo lugar, apontaram a sociedade em geral, como sendo em muitos casos, 

o setor que mais procura garantir não só a efetivação de políticas, mas também a solução dos 

problemas ambientais.  

Posteriormente perguntados quais seriam os problemas enfrentados em implemen-

tar o PPARJL e considerando que as questões foram de múltiplas escolhas, apresentamos os 

resultados na Tabela 10. 
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Tabela 10 - Resultados aos problemas enfrentados em implementar o Programa Produtor de 

Água do Ribeirão João Leite, conforme os integrantes da UGP  

Tipos de Opções Porcentagem de Incidência das Respostas 

Problemas Estruturais 71% 

Arcabouços Legais 29% 

Problemas Financeiros/Econômicos 64% 

Outros 14% 
 Fonte: Original elaborado pela autora. 

 

 

Dessa forma, apontaram em primeiro lugar, os problemas estruturais, sendo a falta 

de articulação e comprometimento entre parceiros, dificuldades do corpo técnico em repassar 

a metodologia do Programa aos produtores rurais de forma clara e objetiva, além da falta de 

informação e entendimentos. Em segundo lugar afirmaram ser problemas financeiros, tais 

como, a falta de recursos. Em terceiro lugar indicaram ser os arcabouços legais, em decorrên-

cia de ausência de políticas relacionadas à cobrança por serviços ambientais e por último, 

afirmaram ser outros, como sendo, o que foi abordado no primeiro apontamento.  

Indagados em indicar aspectos positivos e aspectos negativos relativos ao 

PPARJL, os entrevistados apontaram como aspectos positivos, a melhoria da qualidade e 

quantidade de água, aliada à conservação dos mananciais e redução dos custos de tratamento 

com água, geração de externalidades positivas, mudança de postura de paradigma do Estado 

de fiscalizador/repressor para pagador de serviços ambientais, além de um incentivo financei-

ro. 

Naturalmente, o aspecto positivo mais citado foi a melhoria da qualidade e quan-

tidade de água, aliada a conservação dos mananciais. Isso vem ao encontro ao objetivo do 

PPARJL, pois na visão dos integrantes, a melhoria da qualidade e quantidade de água, além 

de ser um aspecto positivo é também um objetivo. 

 Quanto aos aspectos negativos, os integrantes apontaram os conflitos entre insti-

tuições, morosidade, juntamente com a burocracia em implementar o PPARJL, falta de estru-

tura física e técnica para se trabalhar, assim como o cálculo financeiro desinteressante para 

produtores. A pesquisa também esclarece que as instituições demonstram incertezas quanto ao 

grau de comprometimento umas com as outras, fazendo com que o PPARJL não caminhe com 

a velocidade esperada.  

Em outro ponto, foi levantada a questão da falta de estrutura física dos envolvidos, 

com alto grau de dependência de outros setores como as prefeituras, que também não tem 

estrutura disponível para que seja disponibilizada ao PPARJL. 

Como também foi afirmado, o valor do pagamento torna-se um ponto negativo, 
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em virtude do mesmo ser considerado baixo. E isso vem ao encontro das respostas dos produ-

tores rurais, que na sua maioria consideraram a proposta de valor regular e insuficiente, con-

forme as opções do questionário. 

Em outra pergunta, os integrantes da UGP foram indagados sobre o que seria ne-

cessário para aumentar a participação das pessoas em campanhas de conscientização ambien-

tal, os entrevistados responderam: a) tornar cada participante um multiplicador de ideias, b) 

aumentar o empenho do governo, c) intensificar a educação ambiental, d) melhorar a presta-

ção de suporte para os envolvidos, e) adequar a linguagem oficial do Produtor Rural, f) au-

mentar os investimentos e g) mostrar-se viável financeiramente a quem tem a terra como meio 

de subsistência. 

E por fim, perguntados se gostaria de receber o retorno da Pesquisa, os 10 (dez) 

entrevistados responderam ter o interesse no retorno. Isso decorre pelo fato dos integrantes da 

UGP terem interesse ao que foi abordado na presente Pesquisa, quando se afirma que a parti-

cipação social se encaixa na proposta de identificar os problemas ambientais e pode auxiliar 

no planejamento de ações a partir da percepção que o ser humano tem de seu meio, assim 

como, poder fornecer aos órgãos gestores, orientações mais adequadas para a tomada de deci-

sões em nível político, socioeconômico e ambiental.  

Assim, finalizamos este item de análise de percepção, relatando que em todas as 

entrevistas realizadas por meio físico e eletrônico, foram bem sucedidas e direcionadas, além 

da pesquisadora ter tido uma excelente receptividade pelos entrevistados. 
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 

 

O PPARJL se encontra em fases primordiais de implantação e é um Projeto ino-

vador no Estado de Goiás, possuindo aspectos muitos promissores, mas também algumas fra-

gilidades. 

Quanto aos aspectos de implantação é importante destacar que a execução e a fis-

calização ficam a cargo dos próprios órgãos do Governo do Estado de Goiás, e que isso pode-

rá dificultar o andamento do PPARJL, considerando a necessidade de estrutura técnica e re-

cursos para mobilizar e dar suporte aos produtores rurais. 

 Como visto, parte dos integrantes se deparam com o aparato burocrático e aca-

bam por desistir da intenção de participar efetivamente do Programa. Assim sendo, afirmamos 

ser fundamental o fortalecimento e apoio entre instituições envolvidas. 

Recomendamos a ampliação do envolvimento do produtor rural, considerado pe-

ça-chave do processo, em todas as etapas de implantação e consolidação do Programa. Sendo 

que a pesquisa corrobora com outros autores que destacam que a percepção dos produtores 

(provedores ambientais) representa uma grande variável, talvez a maior e menos considerada 

pelas políticas públicas. 

Quanto às normas e diretrizes legais, recomendamos que sejam elaboradas de 

forma participativa, o que pode contribuir com a estabilidade do Programa ao longo prazo. 

Sendo que a elaboração de estudos detalhados sobre os custos, retornos totais e os 

benefícios diretos e indiretos obtidos pelos produtores rurais são de grande importância, tanto 

para o aprimoramento das estratégias a serem adotadas, como para o embasamento de políti-

cas públicas e fortalecimento dos provedores. 

Em relação percepção ambiental, a pesquisa com os produtores rurais demonstrou, 

com poucas exceções, que os entrevistados alegam possuir um bom entendimento das ques-

tões ambientais relacionadas aos recursos hídricos. Este fato, provavelmente esta relacionado 

aos trabalhos de educação ambiental aplicados anteriormente ao início da implantação do 

PPARJL.  

Dessa forma, têm-se que as atividades relacionadas à educação ambiental são es-

senciais para o sucesso do PPARJL, pois possibilita um maior envolvimento da comunidade e 

um melhor entendimento sobre os aspectos ambientais.  

Para os produtores rurais entrevistados, a escassez de água é um dos maiores pro-

blemas ambientais e destacaram a importância do reservatório João Leite nesta questão. Esse 

entendimento é sem dúvida um importante componente no engajamento do produtor rural no 
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PPARJL, associado aos ganhos financeiros.  

Por outro lado, a burocracia exigida funciona como um empecilho à participação e 

envolvimento dos produtores rurais. 

Quanto à percepção dos integrantes da UGP em relação aos problemas enfrenta-

dos para a implementação do PPARJL, destacam-se, como principais, os seguintes pontos: a) 

problemas estruturais relacionados a falta de articulação e comprometimento entre parceiros, 

dificuldades do corpo técnico em repassar a metodologia do Programa aos produtores rurais 

de forma clara e objetiva, além da falta de informação, morosidade; b) a falta de recursos fi-

nanceiros e c) ausência de arcabouço legal relacionado a cobrança por serviços ambientais no 

Estado. 

Como também, segundo os entrevistados da UGP, existem grandes dificuldades 

em relação a capacidade de realização de cada instituição envolvida. Isso ocorre em função de 

normas e regulamentos internos específicos, acesso restrito a recursos disponíveis e/ou ausên-

cia deste, hierarquias de decisão, tempos distintos de execução de atividades práticas, dentre 

outros.  

Outro fato importante é que o valor do pagamento tornou-se também um ponto 

negativo e isso vem ao encontro das respostas dos produtores rurais, que na sua maioria con-

sideraram o valor de remuneração pelo serviço ambiental como regular e insuficiente. 

Dessa forma, os resultados puderam mapear os pontos positivos e negativos do 

processo de implantação do PPARJL, possibilitando uma melhor compreensão dos resultados 

das ações já realizadas e fornecendo subsídios as iniciativas futuras. 

É importante considerar o mérito das iniciativas realizadas até o momento, que 

conforme verificado pela Pesquisa, buscam como principal objetivo a melhoria da qualidade e 

quantidade de água, aliada à conservação dos mananciais da bacia do Ribeirão João Leite. 

E por fim, ressaltamos que os Programas Produtor de Água vêm se difundido no 

país e apesar de sua grande potencialidade como instrumento de gestão sustentável de recur-

sos hídricos, são ferramentas recentes e que ainda pouco se conhece sobre os seus reais im-

pactos.  
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APÊNDICE 1: Modelo de Questionário aplicado aos Produtores Rurais     

Fonte: Silva Filho (2010) adaptado pela autora. 

                 

 Data: 

Entrevistador:  

Endereço da casa/propriedade:   

 

PERFIL SÓCIO-ECONÔMICO (1 – 6) 

1. Sexo:  (  ) masculino (  ) feminino                                                       2. Idade:       anos  

3. Tempo aproximado de residência no domicílio:     anos         meses  

4. Número de pessoas  
 

5. Qual(is) são as principais fontes de renda na propriedade?  

 

6. Nível de instrução do entrevistado:  

(  ) 1º grau incompleto (  ) 1º grau completo (  ) 2º grau incompleto (  ) 2º grau completo   

(  ) superior incompleto (  ) superior completo (  ) pós-graduação      (  ) analfabeto   

 

QUESTÕES GERAIS (07 – 23) 

07. Você sabe o que é um manancial?  

(  ) sim (  ) não  

 

08. Você sabe o que é uma bacia hidrográfica?   

(  ) sim (  ) não  

 

09. Você sabe em qual bacia hidrográfica você se encontra? Qual?  

(  ) sim (  ) não   Bacia Hidrográfica do   

 

10. Você sabe qual é o nome do rio que passa mais próximo a sua casa?  

(  ) sim (  ) não    Se sim:   

 

11. Você já ouviu falar em Comitê de Bacias Hidrográficas?  

(  ) sim  (  ) não  

 

12. Cite 4 recursos da natureza, indispensáveis para nossa sobrevivência, na sua opinião? 

1. 

2. 

3. 

4. 

 

13) Qual(is) dessas alternativas apresenta(m) elementos que fazem parte do meio ambiente? 

 

(  ) a mata, o rio e a tua casa 

(  ) o solo, os animais e as ruas 

(  ) o ar, a água e os insetos 

(  ) os morros, o campo e o terreno do teu vizinho 

(  ) todas as respostas anteriores corretas. 

14. Você se preocupa com a questão ambiental? Por quê?  
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(  ) sim     (  ) não     (  ) não sei  

 

15. No seu entendimento, qual o maior problema ambiental do planeta?    

 

 

 

16. Você percebe problemas ambientais na área ou no entorno de onde você mora?   

(  ) sim  (  ) não  Se sim (quais?):  

 

 

17. Você já participou de alguma atividade de Educação Ambiental?   

(  ) sim  (  ) não  (  ) não lembro   Se sim, qual e quando?   

 

 

18. Qual a sua opinião sobre a qualidade deste rio?  

(  ) não sabe  (  ) ótima (  ) boa  (  ) regular (  ) ruim  (  ) péssima  

 

 

19. Qual a sua opinião sobre a qualidade da água que consume?  

(  ) não sabe  (  ) ótima (  ) boa  (  ) regular (  ) ruim  (  ) péssima  

 

 

20. Você sabe o porquê da existência do Reservatório do Ribeirão João Leite? Qual é?  

(  ) sim (  ) não   Se sim:  

 

 

21. Qual a destinação dos efluentes líquidos?  

(  ) fossa/sumidouro       (  ) fosse séptica     (  ) manancial       (  ) não sei      (  ) outros     

 

 

22. Você participou de alguma reunião nos últimos tempos para debater questões relacionadas 

ao meio ambiente?   

(  ) sim  (  ) não     (  ) não lembro  

 

 

23. Você separa o lixo em casa?  

(  ) sim  (  ) não  Se sim, de que forma?   

(  ) recicláveis - não recicláveis    (  ) recicláveis - orgânicos - não recicláveis    (  ) compostagem em 

casa  

 

 

QUESTÕES POLÍTICAS (24) 

24. Se você participasse da reunião do grupo de participantes do Programa Produtor de Água, 

quais seriam as suas reinvidicações para melhoria?  
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QUALIDADE AMBIENTAL (25) 

25. Qual o grau de satisfação com o local em que você mora?  

(  ) muito satisfeito (  ) satisfeito (  ) pouco satisfeito  (  ) insatisfeito  

 

FINALIZAÇÃO (26 – 31) 

26. Você tem e/teve interesse em participar do Programa Produtor de Água João Leite?  

(  ) Sim             (  ) Não 

Se sim, por quê?  

 

 

27. Participa do Programa Produtor de Água do João Leite?             (  ) Sim                  (  ) Não 

Se participa, o que levou em consideração para aderir ao Programa, além dos requisitos exigidos no 

Programa?  

(  ) Valor do Pagamento    (  ) Conscientização Ambiental      (  ) Outros 

Se não, por quê? 

 

 

 

28. Você considera o pagamento? 

(  ) Suficiente    (  ) Bom   (  ) Regular    (  ) Insuficiente             

 

 

29. Você estaria disposto (a) a conviver com uma poluição acentuada se isso lhe trouxesse mais 

retorno financeiro?  

(  ) Não  

(  ) Sim  

(  ) Não sabe  

(  )  Não quis responder 

 

30. Você gostaria de receber um retorno sobre o resultado da pesquisa?   

(  ) Sim          (  ) Não   

       

 

31. Algum comentário sobre a entrevista?  
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APÊNDICE 2: TCLE dos produtores rurais 
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APÊNDICE 3: Modelo de Questionário Aplicado aos integrantes da UGP  
NOME DO ENTREVISTADOR 

DATA 

NOME DO CARGO DO ENTREVISTADO 

 

1) Qual(is) o(s) principal(is) responsável(eis) pelos danos ao meio ambiente? 

(  ) Governo 

(  ) Indústria 

(  ) Setor Agrícola 

(  ) Sociedade em Geral 

(  ) Setor Comercial 

(  ) Outros - Qual(is)? 

 

 

2) Qual(is) são os setores mais envolvidos com as políticas ambientais?  

(  ) Governo 

(  ) Indústria 

(  ) Setor Agrícola 

(  ) Sociedade em Geral 

(  ) Setor Comercial 

(  ) Outros  - Qual(is)? 

 

 

3) Qual (is) problema(s) enfrentados em implementar o Programa Produtor de Água João Leite? 

(  ) Problemas Estruturais 

Quais são?                                                   

(  ) Arcabouços Legais (Legislação) 

Quais são? 

(  ) Problemas Financeiros/Econômicos 

(  ) Outros -  Qual (is)? 

 

 

4) Indique 1 aspecto positivo e 1 aspecto negativo ao Programa Produtor de Água. 

 

Positivo  

Justificativa 

Negativo 

Justificativa 

 

 

5) Em sua opinião, o que fazer para aumentar a participação das pessoas em campanhas de conscientiza-

ção socioambiental, no caso, Programa Produtor de Água João Leite?   

 

 

 

6) Você gostaria de receber um retorno sobre o resultado da pesquisa?   

(  ) Sim          (  ) Não   

       

  

7) Algum comentário sobre a entrevista?  

 

 

Fonte: Autora (2014). 
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APÊNDICE 4:TCLE aos integrantes da UGP  
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ANEXO 1: Demonstrativo dos Cálculos dos valores referentes ao Pagamento 

por Serviços Ambientais no Programa Produtor de Água do Ribeirão João Leite.  
Modalidade I – Conservação de água e solo e boas práticas agropecuárias e sanitá-

rias.  O valor de referência por hectare para o Pagamento por Serviço Ambiental será de-

finido conforme Tabela 1 a seguir. 

Caso a propriedade já exista dispositivos de conservação de solos, a eficiência 

de abatimento de erosão desses dispositivos será avaliada conforme estabelecido na tabela 1. 

Modalidade II – Conservação de remanescentes de vegetação nativa existente. O 

cálculo dos valores de pagamento será efetuado com base na Tabela 2 a seguir. A avaliação do 

aceiro deverá ser feito na época da seca. Áreas de recarga hídrica são aquelas onde ocorrem 

processos de infiltração e percolação da água. 

Modalidade III – Recomposição e conservação de áreas de preservação permanen-

te e/ou reserva legal. O cálculo dos valores de pagamento será efetuado com base na Tabela 3 

a seguir. 

Assim, temos que:  

   Valor = x* {[1+∑N1)*Z1] + [(1+∑N2)*Z2] + [(1+∑N3)*Z3]} 

 

Onde: 

X= Valor base da fórmula para o qual é considerado um percentual do custo de oportunidade 

da região 

N1= Conservação de água e solos e boas práticas agropecuárias e sanitárias 

N2= Conservação de Remanescentes de vegetação nativa existentes 

N3= Recomposição e conservação de áreas de preservação permanente e/ou reserva legal  

Z1= área destinada conservação de solos/água 

Z2= área natural conservada 

Z3= área destinada à recomposição 

COMO CALCULAR: 

VARIÁVEL X (custo de oportunidade) 

Será considerado como valor base nesta fórmula 25% do valor de rentabilidade 

média das atividades desenvolvidas pelos produtores rurais na região conforme modelo de 

cálculo do custo de oportunidade do uso da terra em áreas de proteção permanente e em re-

serva legal. 

Caso os valores resultantes não sejam adequados, o percentual utilizado na fórmu-

la poderá ser modificado para mais ou para menos, conforme levantamentos específicos da 

bacia, desde que o proprietário e a Unidade de Gestão do Projeto – UGP estejam de acordo. 

Cálculo do custo de oportunidade médio da Bacia é de R$ 216,00/ha/ano. 

VARIÁVEL N (Notas) 

A denominação do grupo de variáveis em “Notas” tem como objetivo evidenciar a 

performance da propriedade em cada critério. Os parágrafos a seguir descrevem essas Notas 

de maneira detalhada. 

N1 como sendo para a Conservação de Água e Solos e Boas Práticas Agropecuá-

rias e Sanitárias. A descrição da nota é composta por critérios relacionados à produção agro-

pecuária da propriedade, buscando reconhecer e incentivar a adoção de práticas conservacio-

nistas do uso da água e do solo, sobretudo para o abatimento do percentual de erosão nas 

áreas aptas à produção agrícola. Na Tabela 1 estão os valores de referência de pagamento por 

serviços ambientais relativos à conservação da água e solo, tendo como nota máxima o valor 

1,5. A fonte é o diagnóstico ambiental da região, cadastro da propriedade; mapa e/ou croqui 

da propriedade e visitas a campo. 
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Tabela 1 - Valores de referência de pagamento por serviços ambientais relativos à conservação 

de água e solo.   

CONSERVAÇÃO DE ÁGUA, SOLO E BOAS PRÁTICAS AGROPECUÁRIAS 

E SANITÁRIAS Nota máxima = N1 = 1,5 
Pmáx. 

P
R

Á
T

IC
A

S
 C

O
N

S
E

R
V

A
C

IO
N

IS
T

A
S

 

Porcentagem de Abatimento de 

Erosão nas áreas aptas a produ-

ção agropecuária 

Alto  >75% 1 

1 
Médio – 51% a 75% 0,5 

Baixo – 26% a 50% 0,25 

Muito Baixo – 0% a 25% 0 

Utilização de insumos quími-

cos/orgânicos 

Produção orgânica certificada 0,13 

0,13 
Utilização de insumos químicos 

adequadamente 
0,065 

Utilização de insumos inadequa-

damente 
0 

Possui sistema de tratamen-

to/destinação correta de efluen-

tes e resíduos sólidos. 

Sim 0,07 

0,07 

Não 0 

Proporcionalidade da área desti-

nada às práticas conservacionis-

tas 

Acima de 61% do total de área de 

produção 
0,3 

0,3 

De 41 a 60% do total de área de 

produção 
0,2 

De 21 a 40% do total de área de 

produção 
0,1 

De 11 a 20% do total de área de 

produção 
0,05 

De 5 a 10% do total de área de 

produção 
0,02 

Abaixo de 5% do total de área de 

produção 
0 

Fonte: Edital de Chamamento Público Nº 01/2015 – DIPRO – SANEAGO para Credenciamento do “Programa 

Produtor de Água Ribeirão João Leite ” (2015) 

 

N2 como sendo para a conservação de remanescentes de vegetação nativa existen-

tes. A descrição da nota é composta por critérios relacionados às características ambientais, 

áreas prioritárias para conservação e ações que garantam a qualidade dos ambientes naturais 

da propriedade, visando, sobretudo, reconhecer os proprietários que historicamente conserva-

ram suas áreas de vegetação nativa. Na Tabela 2 estão os valores de referência de pagamento 

por serviços ambientais relativos à conservação nativa existentes, tendo como nota máxima o 

valor 6,0. A fonte é o diagnóstico ambiental da região, cadastro da propriedade; mapa e/ou 

croqui da propriedade e visitas a campo. 
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Tabela 2. Valores de referência de pagamento por serviços ambientais relativos à conservação 

nativa existentes.   

CONSERVAÇÃO DE REMANESCENTES DE VEGETAÇÃO NATIVA EXISTEN-

TES NOTA MÁXIMA N2=6,0 
Pmáx. 

C
O

N
S

E
R

V
A

Ç
Ã

O
 D

E
 R

E
M

A
N

E
S

C
E

N
T

E
S

 D
E

 V
E

G
E

T
A

Ç
Ã

O
 N

A
T

IV
A

 E
X

IS
T

E
N

T
E

S
 

Áreas Naturais 

Área de vegetação nativa primária ou em está-

gio médio/avançado de regeneração 
2,2 

2,2 
Área de vegetação nativa em estágio inicial de 

regeneração 
1,1 

Conectividade entre as 

áreas naturais internas 

Todas as áreas naturais forma um bloco único 0,5 

0,5 

Acima de 50% do total de áreas naturais da 

propriedade forma um bloco único 
0,25 

A maioria das áreas naturais da propriedade 

encontra-se desconectada 
0 

Possui área com vegeta-

ção nativa excedente à 

APP e Reserva Legal 

(RL) 

Acima de 61% de excedente 0,3 

0,3 
De 41 a 60% de excedente 0,2 

De 10 a 40% de excedente 0,1 

Abaixo de 10% de excedente 0 

Possui aceiro para prote-

ção das áreas naturais 

contra incêndios 

Sim 0,25 
0,25 

Não 0 

Inserção em Unidades de 

Conservação 

Parte da propriedade é Reserva Particular do 

Patrimônio Natural (RPPN)  
2 

2 

Parte da propriedade é Refúgio de Vida Silves-

tre ou Monumento Natural 
1 

Parte da Propriedade está inserida em uma 

APA, Reserva de Desenvolvimento Sustentável 

(RDS) ou Área de Relevante Interesse Ecológi-

co (ARIE) 

0,5 

Não inserida em Unidade de Conservação (UC) 0 

Nível de preservação das 

APPs em rios, lagos, 

nascentes e áreas úmidas 

APPs totalmente preservadas e isoladas ou se o 

proprietário aceita proposta de recuperação 

destas áreas conforme previsto no PIP 

0,5 

0,5 
APP com vegetação predominantemente flores-

tal acima de 70% preservadas com plano de 

recuperação implantado 

0,25 

APP com vegetação predominantemente flores-

tal menor de 70%  
0 

Área de recarga hídrica 

Sim (se está vegetada ou vai ser recuperada com 

o Projeto) 
0,25 

0,25 

Não 0 

Fonte: Edital de Chamamento Público Nº 01/2015 – DIPRO – SANEAGO para Credenciamento do “Programa 

Produtor de Água Ribeirão João Leite ”(2015) 
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N3 como sendo para a recomposição e conservação de áreas de Preservação Per-

manente e/ou Reserva Legal. A descrição da nota é composta por critérios relacionados às 

características ambientais, áreas prioritárias e ações que garantam a recomposição da área de 

vegetação nativa na propriedade, garantindo a qualidade do ambiente natural. Na Tabela 3 

estão os valores de referência de pagamento por serviços ambientais relativos à conservação 

de áreas de preservação permanente e/ou reserva legal, tendo como nota máxima o valor 4,0. 

A fonte é o diagnóstico ambiental da região, cadastro da propriedade; mapa e/ou croqui da 

propriedade e visitas a campo. 

 
Tabela 3. Valores de referência de pagamento por serviços ambientais relativos à conservação de áreas 

de preservação permanente e/ou reserva legal.   

RECOMPOSIÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PER-

MANENTE E/OU RESERVA LEGAL  Nota máxima = N3 = 4 
Pmáx. 

G
E

S
T

Ã
O

 D
E

 P
R

O
P

R
IE

D
A

D
E

 

Áreas naturais destinada à 

Recomposição Área sem vegetação nativa destinada para 

Recomposição ou regeneração 

2 2 

Realiza alguma ação de prote-

ção da área natural (fiscaliza-

ção, sinalização, cercas, etc) 

Sim 0,25 
0,25 

Não 0 

Manutenção das atividades 

constantes no PIP 
Sim 0,5 

0,5 
Não 0 

Nível de Zelo com a conserva-

ção e/ou recomposição  

Alto 0,25 

0,25 Médio 0,15 

Baixo 0 

R
E

C
U

R
S

O
S

 H
Í-

D
R

IC
O

S
 

Área de Proteção Permanente 

Degradada com plano de recuperação 

implantado ou aceita proposta de recupe-

rá-las conforme proposto no PIP 

1 

1 
APP degradada com plano de recupera-

ção não implantado ou sem plano de 

recomposição 

0 

Fonte: Edital de Chamamento Público Nº 01/2015 – DIPRO – SANEAGO para Credenciamento do “Programa 

Produtor de Água Ribeirão João Leite ” (2015) 

 

VARIÁVEL Z (Área Natural) 

Z1= área destinada conservação de solos/água.  

Descrição: áreas destinadas para a realização de práticas conservacionistas do uso da água e 

do solo no Projeto 

Z2= área natural conservada 

Descrição: somatório das áreas de vegetação nativa na propriedade. 

Z3= área destinada à recomposição 

Descrição: somatório das áreas destinadas à recomposição 

As fontes são os mapas e/ou croqui da propriedade, escritura ou documentos des-

critivos da área, visita a campo, imagens de satélite, fotos aéreas e etc. A medida das áreas são 

em hectares. Sendo assim, a fórmula para o cálculo do programa “Produtor de Água no Ri-

beirão João Leite” serão da seguinte forma: 

 

Valor = 216,00* {[1+∑N1)*Z1] + [(1+∑N2)*Z2] + [(1+∑N3)*Z3]} 
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X= cálculo do custo de oportunidade médio da Bacia = R$ 216,00/ha/ano, sendo que o produ-

tor receberá a Assistência Técnica e benfeitorias gratuitas (arame, poste e mudas).   

O prazo para pagamento dos serviços é de até 365 (trezentos e sessenta e cinco) 

dias após a entrega ao CONTRATADO (Produtor Rural) da estrutura implantada.  

Caso o CONTRATADO, por qualquer motivo, der causa à retenção dos pagamen-

tos, causando atraso e impedindo a conclusão do “Processo de Pagamento”, dará direito à 

SANEAGO de prorrogar o prazo de pagamento em igual número de dias. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 

devidos pela SANEAGO, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimple-

mento da parcela, sendo calculados com a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

Onde:  

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 

I = (TX/100) → I = (6/100) → I = 0,0001644 

          365                    365 

TX = Percentual da taxa anual = 6%, capitalizados sob o regime de juros simples. 

O reajustamento de preços será efetuado na periodicidade anual, considerando-se 

a variação ocorrida desde a data da apresentação da proposta, tendo como base a variação do 

Índice Geral de Preços (IGP), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou através de novos 

cálculos a serem definidos pela UGP. Ocorrendo revisão contratual antes da data do reajusta-

mento, o prazo para reajuste contratual será contado a partir da referida revisão. Quaisquer 

reajustamentos de preços que porventura venham ocorrer, somente poderão ser concedidos de-

pois de transcorridos 12 (doze) meses da data de concessão do último reajuste. 
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ANEXO 2: Parecer da CEP. 
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